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T O D D E l S E N S T A D T * 

L A ESTRATEGIA DEL GOBIERNO mexicano para representar sus intereses políticos 
y e c o n ó m i c o s en Estados Unidos ha sido completamente restructurada. El 
gasto en servicios de cabildeo y relaciones públicas se ha incrementado más 
de 100 veces, de los dos pequeños contratos c o n empresas estadunidenses 
que existían en 1985, cuyo m o n t o fue de 67 229 dólares, hasta los 12 
contratos vigentes en 1991, p o r u n a cant idad que oscila - d e acuerdo c o n 
algunas est imaciones- entre 10 y 20 mi l lones de dólares; asimismo, en 
febrero de 1991 se creó la o f i c ina encargada de asuntos del congreso dentro 
de la embajada de México en W a s h i n g t o n . E l g o b i e r n o de Salinas ha 
seguido la reorientación estratégica de las relaciones c o n Estados U n i d o s 
que c o m e n z ó c o n De la M a d r i d , después 'de que las relaciones bilaterales 
a l c a n z a r o n e l p u n t o m á s ba jo desde la p o s g u e r r a , e n t r e 1985 y 1986. 
L a empresa Burson-Marstel ler organizó, c o n u n costo de 200 m i l dólares, 
u n a c a m p a ñ a para contrarrestar la imagen negativa que tenía el combate 
contra las drogas que se l ibraba en México . Esta campaña n o tenía prece­
dente y apenas cinco años atrás h u b i e r a sido u n anatema entre los f ieros 
defensores de u n a política exter ior independiente , ya que su objet ivo era 
"despertar la conciencia del público [estadunidense] y no estaba relacionada 
c o n n i n g u n a legislación", ' según el d i r e c t o r general de Burson-Marsteller, 
T i m o t h y Brosnahan. 

Es u n e r r o r decir que México nunca recurr ió al cabildeo en Washing­
t o n ; la v e r d a d es que nunca lo usó de m a n e r a ef ic iente . Receloso de la 

* E l a u t o r desea agradecer el apoyo d e l D r . M i c h a e l C o p p e d g e , de la School o f A d v a n c e d 
I n t e r n a t i o n a l Studies , J o h n s H o p k i n s University, d o n d e escr ibió este art ículo. 

1 U . S . Depar tament o f Justice, F o r e i g n Agents Registrat ion A c t ( F A R A ) , exp. n u m . 2469 
(Burson-Marste l ler ) , documentos de 1990. E n adelante todas las referencias a esta fuente s e r á n 
asentadas sólo c o n el n ú m e r o de expediente. 
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intervención de Estados Unidos en su soberanía , d e b i d o a los antecedentes 
históricos de la relación b i la tera l , México se concentró únicamente en las 
relaciones oficiales entre ambos poderes ejecutivos hasta los años setenta, 
pe r i odo en el que se registran las primeras campañas de relaciones públicas y 
gestiones ante el congreso de Estados U n i d o s en n o m b r e del g o b i e r n o 
mexicano. Echeverría y López Port i l lo contrataron algunos gestores en Wash­
i n g t o n , y De la M a d r i d decidió aprovechar ese recurso sólo cuando las 
relaciones entre ambos países parecían deteriorarse rápidamente. Después de 
q u e altos f u n c i o n a r i o s del g o b i e r n o de Reagan asestaron golpes duros a 
M é x i c o , D e la M a d r i d contrató a dos gestores de r e n o m b r e - M i c h a e l 
Deaver y Peter H a n n a f o r d - p a r a que d i f u n d i e r a n u n a i m a g e n más posi t iva 
de México en el congreso y en los medios de comunicac ión estadunidenses. 
Desafor tunadamente , Deaver fue procesado p o r p e r j u r i o y q u e d a r o n al 
descubier to los tratos de México c o n los cabilderos de W a s h i n g t o n , l o que 
e n f a d ó al públ ico mexicano y retrasó el cambio que e m p r e n d í a México en 
sus relaciones c o n Estados U n i d o s . Pero con Carlos Salinas se inició la 
revisión de esta estrategia. A l comenzar su g o b i e r n o en 1988, Salinas 
parec ió resignarse a la asimetría en las relaciones c o n Estados U n i d o s y 
dec idió , p o r l o menos , sacar cuanto provecho p u d i e r a mediante u n a r e d 
b i e n ar t i cu lada de interacción c o n func ionar ios estadunidenses en todos 
los ámbitos de la compl i cada relación b i la tera l . 

Desde s iempre , las relaciones entre México y Estados U n i d o s se h a n 
r e g i d o p o r la asimetría ; Estados U n i d o s establece los té rminos d e l diá logo 
y México debe conformarse c o n u n r e d u c i d o espacio de negoc iac ión que 
le p e r m i t e g u a r d a r la apariencia de que sigue e jerc iendo su a u t o d e t e r m i n a ­
c i ó n nac iona l . Desde la Segunda G u e r r a M u n d i a l , ese t o m a y daca entre el 
d o m i n i o t o t a l de Estados U n i d o s y las incl inaciones nacionalistas de México 
d e f i n i e r o n , en b u e n a m e d i d a , la polít ica ex ter ior mexicana. D u r a n t e ese 
p e r i o d o M é x i c o a f i r m ó su " i z q u i e r d i s m o " e i n d e p e n d e n c i a de Estados 
U n i d o s en l a polí t ica exter ior ; sin embargo, el castigo p o r desobediencia n o 
e r a m u y grave, p o r lo menos hasta la crisis de Centroamér ica , c u a n d o la 
a c t i t u d i n d e p e n d i e n t e de M é x k p per turbó a Estados U n i d o s . L a bonanza 
e c o n ó m i c a que a c o m p a ñ ó al auge pe t ro lero de 1976 d i o a L ó p e z P o r t i l l o la 
o p o r t u n i d a d de sostener u n a polít ica ex ter ior t e r c e r m u n d i s t a e inde­
p e n d i e n t e y , p o r e j emplo , ofrecer, a p a r t i r de 1979, recursos petro leros 
—aunque fuera, en pequeñas cantidades— a u n a N i c a r a g u a en g u e r r a . Pero 
c o n la crisis financiera de 1982 D e la M a d r i d se v i o forzado a aceptar las 
a taduras e c o n ó m i c a s c o n Estados U n i d o s y, en consecuencia, n o p u d o 
p e r m i t i r s e pasar p o r a l to al coloso del n o r t e . A p r i n c i p i o s de la década de 
los ochenta , la relación b i la te ra l se deter ioró d e b i d o a que a lgunos puntos 
de fr icc ión cjue se encontraban f u e r a del c o n t r o l g u b e r n a m e n t a l f u e r o n 
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hac iéndose más álgidos, y debido a la incapacidad de ambos gobiernos para 
responder a las crisis en los ámbitos del tráf ico de drogas, la inmigración y 
la seguridad; muchos analistas concluyeron que las relaciones e n t r e W a s h i n g ­
t o n y la c i u d a d de México alcanzaron su peor m o m e n t o en 1986. 2 

Después de u n a breve discusión de las complicaciones que s u r g i e r o n 
entre México y Estados U n i d o s durante la p r i m e r a m i t a d de la década de 
los ochenta, el presente trabajo p r o p o n e c inco factores estructurales que 
expl ican las iniciativas para cambiar: la creciente i m p o r t a n c i a del congreso 
estadunidense en la polít ica exterior, en especial con el advenimiento de 
los debates sobre Centroamérica y el papel de México c o m o defensor de los 
m o v i m i e n t o s insurgentes en Nicaragua y El Salvador; la prol i feración y 
profundización en los asuntos que, per tenec iendo al ámbito de jur isdicc ión 
in terna , afectaban las relaciones bilaterales {"intermestic issues"); la evidencia 
de que la estrategia mexicana dé negociar sólo con el p o d e r ejecutivo tenía 
grandes limitaciones; la proliferación de grupos en ambos lados de la frontera 
c o n intereses en la relación bi lateral ; y, p o r últ imo, la dependencia econó­
mica de México con respecto a Estados U n i d o s . E n este t raba jo se analizará 
c ó m o estos factores c o n t r i b u y e r o n al d e t e r i o r o de las relaciones bilaterales 
a mediados de los ochenta y c ó m o la respuesta de México fue contratar 
cabilderos en Estados U n i d o s para que representaran los intereses del 
g o b i e r n o mexicano en Washington . 

En la siguiente parte del trabajo se hablará de los obstáculos tradicionales 
al cabildeo, de las frustraciones mexicanas p o r sus p r i m e r a s experiencias 
c o n cabilderos c o m o Michae l Deaver y de c ó m o esta p r i m e r a aproximación 
p e r m e ó el proceso durante varios años. C u a n d o Salinas t o m ó las r iendas 
d e l país no reanudó de i n m e d i a t o esta nueva estrategia de polít ica exterior, 
s ino hasta que se d i o cuenta de que Estados U n i d o s era su últ ima esperanza 
p a r a l o g r a r la p r o s p e r i d a d económica . De esta m a n e r a México recurr ió de 
nuevo a u n cabildeo que preparara el t e r reno p a r a la negociación del 
T r a t a d o de L i b r e C o m e r c i o (TLC). F inalmente , después de describir al 
g r u p o de cabilderos y asesores contratados p a r a l levar a cabo la campaña 
en favor del Tra tado , se discutirán los caminos que recientemente ha 
t o m a d o esta nueva política exter ior de México : el corte jo a l hasta entonces 
o l v i d a d o electorado estadunidense c o n interés en México ( p r i n c i p a l m e n t e 

2 V é a n s e Sergio Aguayo , " M é x i c o in Transi t ion a n d the U n i t e d States: Oíd Perceptions, 
N e w Problems" , en R i o r d a n Roett ( comp.) , México and the United States: Managing the Relation¬
ship, Boulder, Westview Press, 1988, p. 160; L a w r e n c e W h i t e h e a d , " M é x i c o a n d the H e g e m o n y 
o f the U . S . " , e n R i o r d a n Roett ( comp.) , Mexico's ExternalRelations in the 1990's, Boulder, L y n n e 
R i e n e r , 1991, p. 253, y W a y n e A . C o r n e l i u s , " L a s relaciones de Estados U n i d o s c o n M é x i c o : 
fuentes de su deterioro, 1986-1987", Faro Internacional, n ú m . 114, octubre-diciembre de 1988, 
p. 212. 
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la c o m u n i d a d mexicano-americana, pero inc luyendo también toda la de 
habla hispana) y la necesidad de llegar al c iudadano común, más allá de las 
tradicionales élites políticas y económicas de W a s h i n g t o n y Nueva York, 
para convencerlo de la nueva cara de la d ip lomac ia mexicana. 

Los cambios que ha s u f r i d o la presencia mexicana en Washington bajo 
el régimen de Salinas y su embajador en Estados U n i d o s , Gustavo Petr ic io l i , 
parecen aún más drásticos si se les compara con lo que pasaba a finales de l 
decenio pasado, p e r i o d o durante el cual se describió a México c o m o "el 
país más cauteloso de A m é r i c a Lat ina [en W a s h i n g t o n ] " , de acuerdo c o n 
u n artículo aparecido en el National Journal, d o n d e Georges A . Faur io l , 
investigador en el Centre for Strategic and International Studies, hizo una crítica 
m u y negativa de la capacidad de i n f l u e n c i a de México cuando era embaja­
d o r en Washington Jorge Espinosa de los Reyes, antecesor de Petr ic io l i . " L a 
embajada mexicana n o era p u n t o de enlace - d i c e F u r i o l - ; si los funciona­
rios de Washington querían que se hic iera algo, levantaban el teléfono y 
l lamaban a la c iudad de México . " 3 

J o s é Luis Berna] (quien trabajó en la agregaduría económica a la 
embajada de 1985 a 1991 y es actualmente m i n i s t r o consejero para asuntos 
del congreso) dice que los problemas de representación en el exter ior de 
su gobierno ref le jaban u n a crisis es tructural ; los func io na r io s mexicanos 
e m p e z a r o n a a d v e r t i r l a a f inales de la década de los setenta, p e r o sólo 
c o m e n z a r o n a reacc ionar hacia mediados de los a ño s ochenta y a actuar 
adecuadamente c u a n d o a p r i n c i p i o s de este decen io se h i c i e r o n públ icas 
las negociaciones sobre el Tra tado : 

C u a n d o t e n í a m o s q u e d e f e n d e r u n a o p i n i ó n , p l a n t e a r u n a d u d a , d i s c u t i r u n a 

c u e s t i ó n , l o m a n i f e s t á b a m o s m e d i a n t e u n a n o t a d i p l o m á t i c a d i r i g i d a a l D e p a r ­

t a m e n t o d e E s t a d o . E s la c o m u n i c a c i ó n f o r m a l c o n l o s g o b i e r n o s e x t r a n j e r o s . . . 

E m p e z a m o s a d a r n o s c u e n t a d e q u e e n m u c h o s c a s o s é s a n o e r a u n a m a n e r a 

e f i c i e n t e d e e x p r e s a r n u e s t r a o p i n i ó n , p u e s t o q u e n o o b t e n í a m o s r e s p u e s t a . 

D e c i d i m o s q u e si t r a t a m o s c o n es te t i p o d e o r g a n i z a c i ó n p o l í t i c a , d e b e m o s 

e n t e n d e r las r e g l a s . N e c e s i t á b a m o s c o n o c e r los l í m i t e s d e c u a l q u i e r p a r t i ­

c i p a c i ó n o a c t i v i d a d e n el e x t e r i o r , p e r o t e n í a m o s q u e c o m p r o m e t e r n o s e n e l 

p r o c e s o d e m a n e r a q u e o b t u v i é r a m o s b e n e f i c i o s , p a r a c o n s e g u i r l o s m e j o r e s 

r e s u l t a d o s q u e p u d i é r a m o s . 4 

Insiste B e r n a l en q u e h u b o u n a evolución c u a n d o se d i e r o n cuenta 
de que era necesario cambiar, algo que se logró después de u n decenio de 

3 Rochel le L . Stanfield , "So That ' s H o w it Works" , The National Journal, 24 de j u n i o de 
1989, pp . 1621-1624. 

4 Entrevista a j o s é L u i s B e r n a l en Washington, D . C . , el 18 de d ic iembre de 1991. 
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ref lex ión sobre los fracasos de México para entenderse c o n Washington . 
Los últ imos años de la década de los ochenta f u e r o n frustrantes, según 
Bernal , p o r q u e se reconoc ió que era necesario reor ientar la ac t i tud hacia 
Estados U n i d o s , pero no había medios para conseguir lo . Salinas y Pc t r i c io l i 
p lanearon esos cambios, pero sólo p u d i e r o n concretar sus propósitos 
cuando el Tra tado se planteó como una pos ib i l idad real , e incluso ahora 
hay obstáculos internos (sin mencionar los externos: las dudas sobre si el 
congreso aprobará el Tra tado , p o r e jemplo) . Hay quien o p i n a que México 
vendió sus p r i n c i p i o s de n o intervención y soberanía , que p o r decenios 
c o n d u j e r o n su política exter ior y p e r m i t i e r o n a sus diplomáticos alejarse, 
aunque fuera u n poco, de la sombra que proyecta Estados U n i d o s . 

L O S FRACASOS DE "NEGOCIAR SÓLO COK EL PODER EJECUTIVO" 

Antes de comprender el nuevo estilo de cabildeo mexicano, es necesario 
referirnos al antagonismo que generó la política exterior de México, favorable 
a los rebeldes centroamericanos, y cómo el debate interno que se suscitó sirvió 
para que el congreso a f i r m a r a su autor idad en política exterior. Los pro lon­
gados debates en Estados U n i d o s para dec id i r si se sancionaban o no las 
peticiones de Reagan para enviar ayuda a los contras fueron muy significativos, 
pues representaban la expresión máxima del ac t iv ismo d e l congreso en 
política exterior (después de Vie tnam y Watergate). Según Cynthia A r n s o n , 
tales debates demostraron que de hecho la toma de decisiones en este ámbito 
había sido desmitificada al extremo de que "el presidente y los miembros de su 
gabinete no podían ya abrumar a los congresistas con el 'carácter especial' de la 
política exterior". Arnson ha caracterizado los debates sobre Centroamérica a lo 
largo del decenio pasado como "una batalla campal llena de incongruencias", 
en la que diferentes ramas del gobierno luchaban, con el pretexto de Nicar agua, 
para def in i r una nueva política exterior que les permi t ie ra seguir intervinien­
d o en otros países en n o m b r e de la democracia y en contra de la amenaza 
comunista. 5 L a defensa mexicana de la autodeterminación de Nicaragua no 
p u d o caer sobre una cuestión más sagrada o delicada para el gobierno de 
Reagan quien, testar udo, enfrentó al congreso durante casi todo el decenio, 
siguiendo su p r o p i o camino en las muchas ocasiones en que la cámara se 
negaba a acceder a sus peticiones (el escándalo Irán-Contras, p o r ejemplo). 

Mientras en Estados U n i d o s crecía la ver b o r r e a relacionada con la crisis 
de Centroamérica , México se opuso de manera clara y d e c id id a a cualquier 

5 C y n t h i a J . A r n s o n , Crossroads: Congress, the Reagan Administration, and Central America, 
N u e v a York, P a n t h e o n Books , 1989, pp. 18 y 19. 
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obstáculo que se pusiera a la autodeterminación del gob ierno sandinista. 
Dos factores apoyaron el intento independent is ta de López P o r t i l l o : la 
tradición tercermundis ta de la política ex ter ior mexicana - q u e había bene­
f i c iado a socialistas c o m o Fidel Castro y Salvador A l l e n d e - y el descubri­
m i e n t o , e n 1976, de grandes reservas p e t r o l e r a s , q u e a u m e n t a r o n la 
i m p o r t a n c i a estratégica de México y, en consecuencia, la visión que de él 
se tenía en el m u n d o . El p u n t o culminante en el apoyo que d i o López 
P o r t i l l o a la izquierda fue el Pacto de San J o s é , que f i r m ó c o n Carlos Andrés 
Pérez, presidente de Venezuela, en 1979, mediante el cual se ofrecía ayuda, 
con petró leo barato , al gobierno sandinista y a otros países centroamerica­
nos y car ibeños . 

A u n q u e la dependencia comercia l y e c o n ó m i c a c o n Estados U n i d o s 
siguió crec iendo durante los años setenta y los ochenta, De la M a d r i d 
procuró conservar c ierta distancia y a f i r m a r la polít ica ex ter ior de México, 
in tercediendo p o r u n proceso de pacif icación reg iona l en Centroamérica . 
Pero después de la crisis de 1982, cuando México casi de jó de pagar su 
deuda externa de 100 m i l mi l lones de dólares (en especial a bancos 
estadunidenses que en los años setenta pres taron petrodólares apostando 
a una alta tasa de crec imiento mexicana), m e n g u ó considerablemente la 
capacidad negociadora de De la M a d r i d . C u a n d o a u m e n t a r o n los proble­
mas e c o n ó m i c o s y se acrecentaron las diferencias entre el gobierno de 
Reagan y el régimen sandinista, De la M a d r i d ya n o p u d o desempeñar u n 
papel i m p o r t a n t e en u n acuerdo nicaragüense . L a impresión de que Méxi­
co era el ú n i c o a l iado que tenían los sandinistas provocó la i r a del g o b i e r n o 
estadunidense, a tal p u n t o que se d i j o que " la creencia generalizada es que, 
si los mexicanos hacen algo en la región, n o nos gustará. Es algo parecido 
a t r a t a r c o n la Franc ia g a u l l i s t a " . 6 L a tens ión d i p l o m á t i c a se e x t e n d i ó a 
otros aspectos de la relación b i la tera l , cuando t rascendió que Jesús Silva 
H e r z o g -entonces secretario de H a c i e n d a - t ra taba de j u s t i f i c a r la política 
exter ior de México al t i e m p o que negociaba reducciones en la creciente 
deuda externa. Esta pizca de polít ica ex ter ior i n d e p e n d i e n t e , que México 
defendió a legando que así apoyaba su polít ica in terna (de acuerdo c o n 
muchos , en México el consenso en política e x t e r i o r sustituye a m e n u d o u n a 
polít ica i n t e r n a poco feliz) , h izo que se d e t e r i o r a r a n las relaciones bi latera­
les, tanto en los aspectos que i n v o l u c r a n relaciones Estado-Estado, c o m o en 
aquellos de carácter i n t e r n o que tenían a lguna repercusión internac ional . 

L a creciente i n f l u e n c i a del congreso y de otros g r u p o s en la política 
ex ter ior estadunidense hizo aún más c o m p l e j o el t r a t a m i e n t o de los asuntos 

6 A l a n R i d i n g , " B e l e a g u e r e d M é x i c o C e d e s Role as C e n t r a l A m e r i c a Power Broker" , The 
New York Times, 24 de octubre de 1986, p. A - l . 
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relacionados con la inmigración, el tráf ico de drogas y la segur idad en la 
f r o n t e r a . Por e jemplo , la polít ica sobre inmigración, que había m a n t e n i d o 
u n a f r o n t e r a más o menos porosa durante el p r o g r a m a "bracero" , se h i z o 
más d u r a en la década de los setenta. Para 1982, j u s t o cuando la e c o n o m í a 
d e l país estaba más débil, h u b o u n a detención en masa conoc ida c o m o 
O p e r a t i o n Jobs, mediante la cual se deportó a miles de mexicanos. E l 
congreso debatió largamente sobre la aprobación de la ley S impson-Rodi-
n o , pero hasta ese m o m e n t o las normas migrator ias estaban, según Gabr ie l 
Székely y Danie l Levy, "desparramadas entre los departamentos de Trabajo , 
Educación, Salud, Justicia y Estado, y el Servic io de Inmigrac ión , la p a t r u l l a 
f ronter iza , el congreso y ciertos g r u p o s -desde sindicatos y comerc io hasta 
chicanos y policía. Es más difícil para Estados U n i d o s que para México 
a d o p t a r una ac t i tud o f i c i a l coherente" . 7 

A l tráfico de hero ína y o p i o de los p r i m e r o s años de la posguerra se 
s u m a r o n en los años setenta el de m a r i h u a n a y de cocaína. Así c o m o en 
migrac ión, la política de Estados U n i d o s respecto a las drogas exper imentó 
grandes f luctuaciones , pero la tendencia d o m i n a n t e a mediados de los 
años ochenta fue el de ter ioro . T a l vez el antecedente más i n m e d i a t o de esto 
sea cuando N i x o n inició la O p e r a c i ó n Interceptación, que impl i caba una 
revisión minuciosa de las personas que ingresaban a Estados U n i d o s , lo que 
disminuyó el t u r i s m o y el comerc io e irritó a los mexicanos. Pronto se 
a b a n d o n ó ese p r o g r a m a defectuoso y fue sust i tuido p o r la O p e r a c i ó n 
Cóndor , en la que c o o p e r a r o n agentes antidrogas de ambos países. A u n q u e 
la cant idad de m a r i h u a n a y heroína que salía de México disminuyó a 
p r i n c i p i o s de la década de los ochenta, el cont rabando de cocaína c o l o m ­
b iana buscó nuevos caminos para el narcotráf ico que atravesaban México 
p a r a l legar a Estados U n i d o s . 

L a g u e r r a cont ra las drogas volvió a ser parte de l debate nacional 
c u a n d o George Bush llegó a la presidencia en 1988, y no entró de l l eno en 
las discusiones d e l congreso hasta que h i c i e r o n erupc ión los debates 
part idis tas sobre la aprobación de las " iniciativas nacionales contra las 
drogas" y la política de " i r al o r i g e n " , que señalaba a Panamá, las naciones 
andinas y México como su p r i n c i p a l blanco. El contrabando de drogas n o llegó 
a l p r i m e r plano ante la opinión pública sino hasta 1986, cuando se plantaron 
las semillas de l o que serían los debates de la "era Bush" , al sancionar el 
congreso una ley de h i e r r o contra el t ráf ico de drogas el m i s m o mes en que 
e l Depar tamento de Estado hizo público su descubr imiento de que en 
M é x i c o había a u m e n t a d o notablemente la producción de m a r i h u a n a y 

7 D a n i e l L e v y y G a b r i e l Székely, México: Paradoxes of Stability and Change, Boulder , 
Westview Press, 1987, p. 211. 
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amapola . L a ley amplió los poderes del congreso, lo que le permitía pasar 
p o r enc ima de las decisiones del ejecutivo en lo que respecta a la ayuda para 
los países productores de drogas, y concedió al g o b i e r n o (ya fuera congreso 
o p o d e r ejecutivo) a u t o r i d a d para dejar sin efecto relaciones comerciales, 
préstamos bancarios y ayuda económica . La ley, que señalaba en especial a 
México , tenía una sección en la que se aconsejaba a Reagan adver t i r al 
público que era pel igroso viajar p o r México , "a menos que en el f u t u r o 
próx imo se h ic ieran progresos sustantivos" en la investigación del asesinato 
(1985) de E n r i q u e Camarena, agente de la D r u g Enforcement Agency (DEA) , 
y la t o r t u r a a que había somet ido la policía mexicana a o t r o agente, Víc tor 
Cortés , en 1986. 8 

O t r o p r o b l e m a de lo que aquí l lamamos intermestic, el de la segur idad 
t r a s f r o n t e r i z a , n o fue muy i m p o r t a n t e hasta p r i n c i p i o s del decenio pasa­
d o , pero llegó a p r i m e r plano d u r a n t e ese p e r i o d o de intenso escrut inio en 
el congreso y de hecho fue expuesto p o r el n o t o r i o Jesse Helms en las 
famosas audiencias de 1986. Según la prensa, desde 1984 en los corredores 
de la CÍA se hablaba sobre la inestabi l idad de México. Ese a ñ o j a c k A n d e r s o n 
in formó que los analistas de la CÍA habían l legado a la conclusión de que el 
PRI, m o d e r a d o y proestadunidense, estaba p e r d i e n d o fuerza después de 
sesenta años en el gob ierno y que, con el reto derechista del Part ido Acción 
N a c i o n a l (PAN), " u n a revolución de izquierda o derecha podía desestabilizar 
el r é g i m e n " . 9 Bob W o o d w a r d a f i r m a que la plana mayor de la CÍA había 
l legado a conclusiones parecidas. Según el m i s m o autor, W i l l i a m Casey, 
d i r e c t o r de la CÍA, había expresado dudas acerca de México desde que 
asumió el puesto, pero desde abr i l de 1984 estaba cada vez más convencido 
de que México era una " b o m b a de t i e m p o " y u n eslabón en la " teoría de l 
d o m i n ó " , según la cual el c o m u n i s m o se propagaría desde la Nicaragua 
sandinista p o r t o d o Centroamérica y llegaría hasta la c i u d a d de México. El 
debate i n t e r n o en la CÍA enfrentó a alarmistas - c o m o Constantine Menges, 
q u i e n creía que México podía ser el próximo I r á n - con defensores de-
México c o m o B r i a n H o r t o n , quien renunció a la CÍA después de u n conf l i c ­
to con Casey. 1 0 

Las crónicas de los medios de comunicac ión estadunidenses d u r a n t e 
las elecciones de 1985 y 1986 en Sonora y C h i h u a h u a m o s t r a r o n a México 
c o m o u n a "república bananera" y c o n d e n a r o n el f r a u d e y la corrupción, lo 
que p o n í a al país en la "poco halagadora compañía de [dictaduras c o m o ] 

8 Ibid., p. 208. 
9 J a c k A n d e r s o n , "Mexican Party L o s i n g its G r i p , C I A C o n c l u d e s " , The Washington Post, 

17 de agosto de 1 9 8 4 , p . A - 3 2 . 
1 0 B o b W o o d w a r d , Las guerras secretas de la CÍA, M é x i c o , G r i j a l b o , 1987, pp . 305-308. 



O C T - D I C 92 N U E V O ESTILO DIPLOMÁTICO 675 

Chi le , Haití, Paraguay, Cuba y Nicaragua" , y orientó a la opinión pública 
estadunidense a ver las elecciones c o m o una lucha del débil PAN para 
obtener la l e g i t i m i d a d que le correspondía c o m o oposi tor leal en u n a nueva 
democrac ia moldeada al estilo estadunidense." 

A l m i s m o t i e m p o que el an t iguo frente de la política ex ter ior estaduni­
dense se derrumbaba , el p i lar t r a d i c i o n a l de la relación entre los dos países, 
el lazo que unía a los dos ejecutivos, c o m e n z ó a debil i tarse. De hecho, en 
1979 se registró u n a f r a c t u r a previa en la relación entre los dos presidentes, 
q u e ant ic ipó una r u p t u r a más i m p o r t a n t e . L ó p e z P o r t i l l o , i n q u i e t o aún 
p o r q u e en 1977 Estados U n i d o s se había negado a pagar el precio j u s t o que 
en su opinión tenía el gas na tura l mexicano, v i o la o p o r t u n i d a d de dar una 
lección a Cárter. "Entre vecinos permanentes, no circunstanciales - d i j o el 
presidente mexicano a su s o r p r e n d i d o colega- movimientos sorpresivos y 
engaños o abusos imprevistos son frutos envenenados que tarde o tempra­
no" t ienen u n efecto c o n t r a r i o . " Cárter, c o n f u n d i d o , en u n esfuerzo p o r 
a l iv iar la tensión y p r o c u r a n d o señalar lo que era común a ambos, c o m e n t ó 
cuánto había c o r r i d o en México durante su visita anter ior d e b i d o a la 
"venganza de M o c t e z u m a " . 1 2 El dest ino de su desventurada visi ta quedó 
sellado con esas palabras, que revelan quizá no sólo la h ipersens ib i l idad del 
e jecutivo mexicano, sino también qué distante estaba Cárter en las relacio­
nes con México. Estos hechos anunciaban los equívocos que aparecerían a 
mediados de los años ochenta. La razón de todo esto se puede buscar en el 
t r a d i c i o n a l t emor de México a la intervención norteamericana en sus 
asuntos i n t e r n o s y en la ingenua suposic ión de que los estadunidenses 
se mantendrían alejados de la c i u d a d de México a cambio de que México 
m a n t u v i e r a una tímida presencia en Washington . 

L a ansiedad que en México provoca la pos ib i l idad de una intervención 
estadunidense en sus asuntos internos t iene just i f icación histórica. Aún se 
recuerda a Joel Poinsett p o r sus intr igas para que México vendiera Texas y 
C a l i f o r n i a , y a H e n r y L a ñ e W i l s o n , qu ien confabuló para que W o o d r o w 
W i l s o n apoyara a V i c t o r i a n o H u e r t a como "centro d e m o c r á t i c o " d u r a n t e 
la Revolución. En real idad, lo que hace Estados Unidos se m i d e constante­
mente con la vara de su pasado intervencionista . J o h n G a v i n , el embajador 
más controver t ido de los últ imos t i empos - b i e n conoc ido p o r sus anuncios 
televisados- encendió la imaginación y la conciencia histórica de los mexi ­
canos cuando tomó la decisión, en apariencia intrascendente, de cenar con 

1 1 Todd Eisenstadt, " L a prensa de E U en las elecciones de M é x i c o : choque de esferas de 
objet ividad en el modelo de H a l l i n " , 1988, pp . 35-50, mimeo . 

1 2 " T h e B a l d e of the Toasts: Mexico's L ó p e z Portillo Welcomes C á r t e r with A c i d " , en 
Time, 26 de febrero de 1979. 

http://modelo.de
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los l íderes panistas de Sonora y Chihuahua , en los delicados m o m e n t o s 
polít icos de 1984. Gavin , s o r p r e n d i d o ante la reacción de los mexicanos, se 
disculpó (las reuniones in formales c o n representantes de par t idos polít icos 
son m á s comunes en Washington) . Este gesto socavó su c r e d i b i l i d a d , ya que 
b u e n a parte de los mexicanos l o ca l i f i caron de falso. Analistas c o m o 
C l a u d i a Franco Hi juelos h a n a r g u m e n t a d o que la tendencia a ver esas 
reuniones c o m o interferencia en asuntos internos ha puesto f reno a l o que 
México puede hacer en Estados U n i d o s . 1 3 Sin embargo, c o m o lo hizo n o t a r 
Castañeda al descr ib ir las malas experiencias que de jó la gestión de G a v i n : 

Ese raciocinio conservador hace caso omiso de un hecho innegable: Estados 
Unidos ya interviene en México, ya hace política en nuestro país, ya actúa aquí 
como nosotros deberíamos actuar allá. La hipotética autoridad moral que 
perderíamos si hiciéramos lo mismo de todas maneras no es utilizable: 
no podemos hacer nada para impedir que Estados Unidos haga política en 
México. 1 4 

B e n n e t t sostiene que Estados U n i d o s abogará resueltamente p o r sus 
intereses independientemente de la f o r m a en que México desempeñe su 
pape l en Washington . En su opinión, el p r i n c i p i o de no intervención l legó 
a e x t r e m o s r idículos . Por e j e m p l o , en 1987 e n c a b e z ó u n a d e l e g a c i ó n 
c o m e r c i a l a México p a r a protes tar p o r u n decre to pro tecc ion i s ta e n el 
c a m p o de la e lec t rónica . B e n n e t t se disgustó c u a n d o los negociadores 
mexicanos argüyeron que Estados U n i d o s nada tenía que ver en el asunto, 
p o r q u e era cuestión interna : 

Recuerdo que en la mesa de negociaciones les dije cuán equivocados 
estaban al pensar que Estados Unidos no representaría sus intereses en 
México si el país intentaba imponer restricciones al comercio... que ésa es 
práctica internacional común, y aun cuando nada quisieran hacer en 
Washington, podrían apostar que estaríamos en la ciudad de México desahogando 
nuestras preocupaciones.15 

T a r d ó e n l legar el mensaje de que Estados U n i d o s no corresponder ía 
a la pol í t ica mexicana de irse a tientas, pero el t ra to que el g o b i e r n o de 
México recibió a mediados de la década de los ochenta lo convenció rápida­
mente de que así sería. 

1 3 C l a u d i a F r a n c o Hijuelos , " E l cabildeo e n W a s h i n g t o n " , Foro Internacional, n ú m . 111, 
enero-marzo d e 1988, pp. 460 y 461. 

1 4 Jorge G . C a s t a ñ e d a , " M é x i c o e n e! m u n d o : m á s allá de los pr inc ipios" , Nexos, n ú m . 110, 
1 9 8 7 , p p . 2 5 y 26 . 

1 5 E n t r e v i s t a a B. T i m o t h y Bennet t en Washington , D . C . , el 18 de dic iembre de 1991. 
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Más grave aún que todos estos malentendidos es que, sencillamente, la 
estrategia de negociar sólo entre poderes ejecutivos no f u n c i o n a b i e n , salvo 
c u a n d o se c o m b i n a con otras estrategias. B e r n a l recuerda la frustración de 
sus colegas en la Secretaría de Relaciones Exteriores cuando, en 1977, se 
n e g o c i ó u n acuerdo (poco conoc ido , pero i m p o r t a n t e ) para e x p o r t a r f rutas 
tropicales , que después murió en el congreso. " N o podíamos entender qué 
h a b í a pasado", dice Bernal . "Era el p r i m e r acuerdo comercia l que negociá­
bamos [ c o n Estados U n i d o s ] desde la década de los cuarenta; era m u y 
p e q u e ñ o , p e r o era u n acuerdo comerc ia l . Es difícil entender p o r qué el 
congreso n o aprobó el d o c u m e n t o . " 1 6 Estos fracasos diplomáticos f u e r o n 
e l p r e l u d i o d e l t u m u l t u o s o decenio de los años ochenta , d u r a n t e el cual 
l a c o m p l e j i d a d de las opiniones burocrát icas y las opciones para f o r m u l a r 
u n a pol í t i ca mexicana c r e c i e r o n j u n t o c o n cuestiones de j u r i s d i c c i ó n 
i n t e r n a que repercutían en la política b i la tera l . 

L a s imple toma de conciencia de la creciente dependencia e c o n ó m i c a 
de México c o n respecto a Estados U n i d o s fue complementada con los 
t e m o r e s de q u e la debacle f i n a n c i e r a ( i n s t i g a d a p o r la cr is is de pagos 
de 1982) conducir ía de a lguna m a n e r a a la inestabi l idad política. E n u n a 
serie de seis artículos que publicó The New York Times en oc tubre de 1986, 
las advertencias de varios especialistas se resumían en la frase que abr ió los 
art ículos: " S e g ú n dicen expertos estadunidenses (dentro o fuera del gobier­
n o ) y func i o nar i o s y académicos mexicanos, las di f icul tades económicas y 
o t ros problemas de México son suf ic ientemente graves c o m o para que 
Estados U n i d o s se preocupe p o r los c o n f l i c t o s sociales y la ines tabi l idad 
pol í t ica que p u e d e n s u r g i r " . 1 7 

A pesar de los esfuerzos p o r divers i f icar el comerc io d u r a n t e el auge 
p e t r o l e r o , Estados U n i d o s aún recibía 70% de las exportaciones mexicanas 
(la participación de Estados Unidos en el total de las importaciones mexicanas 
e r a s imi lar ) . A f ines de la década de los setenta, dice Berna l , func ionar ios 
d e l g o b i e r n o se d i e r o n cuenta de que "neces i tábamos entender m e j o r la 
e c o n o m í a in ternac iona l y ubicar a México e n m e j o r posición. Para eso, los 
mexicanos debían tener o t r a visión d e l resto del m u n d o " , en la que la 
tendenc ia d e l g o b i e r n o a t ra tar su e c o n o m í a c o m o u n a isla fuera sust i tuida 
p o r u n a perspectiva más g l o b a l . 1 8 C o n la debacle de l petróleo, la f luctuación 
rápida en los precios de las mercancías y la crisis de la deuda, México quedó 

1 6 Supra nota 4. 
1 7 Rober t Pear, " H a r d T i m e s in M e x i c o C a u s e C o n c e r n in U . S . " , The New York Times, 19 

d e octubre de 1986, p. A - l . 
1 8 Supra nota 4. 
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somet ido a los caprichos de la economía internacional . L o menos que 
podían hacer los mexicanos era tratar de entender esos factores externos. 

Berna l recuerda que cuando empezó a trabajar en la agregaduría 
e c o n ó m i c a a la embajada, menos de una docena de func ionar ios represen­
taban a la rama ejecutiva del gob ierno mexicano y sólo dos o tres se 
dedicaban a la parte económica . " N o ignorábamos lo que ocurr ía en el 
congreso", dice Berna l , "s implemente no teníamos presencia activa a me­
n o s ' q u e se t ra tara de cuestiones que atañían concretamente a México 
. . .como las reformas a la Ley de C o m e r c i o de 1986 y 1988". Esos delicados 
debates pol í t icos amenazaban con c e r r a r el m e r c a d o es tadunidense a 
cier tos productos mexicanos, mediante la modif icación de las leyes anti­
dumping, el cambio en los impuestos compensatorios y la revisión del 
Sistema General izado de Preferencias. Comenta Bernal que los encargados 
de asuntos económicos estaban abrumados p o r tener que observar la 
e c o n o m í a m u n d i a l desde Washington (puesto que allí tenían indicadores 
que no se conseguían en México) ,"promover los intereses de su país y estar 
atentos a lo que ocurr ía en Estados U n i d o s . A u n q u e se d i e r o n cuenta de 
que era necesar io tener u n contacto más regular con el congreso y otras 
of ic inas, no había fondos n i suficiente personal cal i f icado para hacer l o . 1 9 

A l fracasar el crec imiento i n d u s t r i a l basado en la sustitución de i m p o r ­
taciones, que empezó a ser negativo después del auge pe t ro lero , en 1982 
López Por t i l l o dictó medidas estábilizadoras, nacionalizó la banca y deva-
luó el peso. En 1986 De la M a d r i d enfrentó gr andes presiones para tomar-
medidas unilaterales en cuanto a la m o r a t o r i a en el pago de los intereses 
de la deuda. En febrero anunció que la situación económica de México era 
difícil y que esperaba compr ensión de la c o m u n i d a d f inanc iera internacio­
nal . C o r r i e r o n r u m o r e s de que se preparaba una m o r a t o r i a c o m o la que 
había declarado A l a n Garc ía en Perú. C u a n d o la amenaza se desvaneció, 
De la M a d r i d c o m e n z ó a res t ruc turar la economía , or ientándola al mercado 
in ternac iona l : ajustó el va lor de la moneda , desmanteló el sistema de 
c o n t r o l de las i m p o r t a c i o n e s , f i rmó el acuerdo de ingreso al GATT y p r o m o ­
vió la inversión extranjera , resignándose a que la nueva estrategia s i g n i f i ­
caba depender más del mercado estadunidense. Carlos Salinas -entonces 
secretario de Programac ión y Presupuesto- estuvo a cargo de varias refor­
mas que defendió ante representantes del nac ional ismo proteccionista que 
había d e n t r o del g o b i e r n o . Es posible que los cambios p r o f u n d o s en la 
e c o n o m í a mexicana hayan hecho inevitable el cabildeo en Estados U n i d o s , 
pero es posible también que los ataques al país en ese verano de 1986 

Ibid. 
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e m p u j a r a n a De la M a d r i d para que in ic iara en W a s h i n g t o n una intensa 
campaña en defensa de los intereses de México . 

L A DESCOMPOSICIÓN DE LAS RELACIONES Y EL ASCENSO DEL CABILDEO MEXICANO 

L a política ex ter ior de México, or ientada a i n f l u i r sobre el poder ejecutivo 
estadunidense, se desmoronó en 1986, cuando la falta de u n p r o g r a m a 
coherente para México en el gabinete de Reagan se hizo palpable mediante 
la crít ica mezquina que, al parecer, no tenía más propósi to que c o n f u n d i r 
y agitar a los mexicanos. La desaparición de Camarena f i jó el tono de la 
d i s c o r d i a , p o i q u e Estados U n i d o s r e c u r r i ó a la e s t r a t e g i a de o b s t r u i r 
la f r o n t e r a para presionar' a los funcionar ios mexicanos a resolver el caso. 2 0 

E n 1986, los problemas en la relación b i la tera l derivados de la inmigración, 
el tráf ico de drogas y la estabilidad política explo taron cuando diversos 
f u n c i o n a r i o s estadunidenses atacaron a México, ante lo cual los mexicanos 
se p r e g u n t a r o n si los que vociferaban representaban la polít ica " o f i c i a l " u 
o p i n i o n e s persona les . El congr eso se i n v o l u c r ó cada vez más c u a n d o 
el c o n o c i m i e n t o y la preocupación del público c o n v i r t i e r o n dichos asuntos 
en p r i o r i d a d nacional . Se asoció a mexicanos de r e n o m b r e con el tráfico 
de drogas, p e r o Gavin descr ibió la reacción de los mexicanos como si 
h u b i e r a n " levantado los hombros con una mueca de falsa preocupación" . 2 1 

El congreso se hizo cargo del asunto y en sus discusiones sobre la 
p r o p u e s t a de ley c o n t r a el n a r c o t r á f i c o de 1986, d e b a t i ó a propósi to de 
la imposición de sanciones económicas y políticas contra lo que sentían como 
inerc ia mexicana. U n f u n c i o n a r i o del D e p a r t a m e n t o de Estado d i jo que 
nunca había visto tantos senadores encolerizados con México, a ludiendo a su 
desaliento p o r la fal ta de coordinación en la campaña cont ra las drogas. 2 2 

Williarrr von Raab, director de Aduanas, se sumó a los que atacaban a México, 
cr i t i cando abiertamente su corrupción con grosería sin precedentes. En marzo 
de 1986, al rechazar una invitación de altos funcionarios mexicanos, V o n Raab 
d i j o : " N o q u i e r o sentarme a discut i r con una bola de ladrones" , y en j u n i o 
pidió al gobierno mexicano una lista de funcionarios honestos para saber a quién 
conf iar ' las cuestiones delicadas de la investigación cont ra el narcotráf ico . 2 3 

2 0 R i c h a r d J . Meisl in , " B o r d e r C h e c k s in K i d n a p p i n g C a s e A n g e r M e x i c o " , The New York 
Times, 22 de febrero de 1985, p. A 3 . 

2 1 Joe l Brinkley, "Mexico a n d the Narcotics T r a f f i c : G r o w i n g S t r a i n i n U . S . Relations" , 
The New York Times, 20 de octubre de 1985, p. A-3. 

2 2 Ibid. 
2 3 Joe l Brinkley , " A n g r y Words, a n d Now, Si lence o n Mexico" , The Neio York Times, 9 de 

j u l i o de 1986, p. B-5. 



680 T O D D EISENSTADT F / X X X I I - 5 

Esas ofensas - m á s la " b o m b a de t i e m p o " que, según la CÍA, hacía tictac al 
o t r o lado de la f r o n t e r a - devastaron al gob ierno mexicano . Las cosas 
e m p e o r a r o n aún más con la decisión del senador H e l m s de convocar 
audiencias en mayo de 1986 para evaluar la situación en México . 

E n u n a de las audiencias (ante el Subcomité de Asuntos del H e m i s f e r i o 
Occ identa l de l Comité de Relaciones Internacionales de l Senado), V o n 
Raab se ref ir ió a l narcotráf ico en México c o m o " u n a h is tor ia de h o r r o r que 
aumenta de m a n e r a logarítmica" , y E l l i o t t A b r a m s , subsecretario de Esta­
d o , a f i rmó que la i n f l u e n c i a de los traficantes era t a n fuer te que p r o n t o 
sería "difícil o impos ib le desarra igar la" . 2 4 

El p r o c u r a d o r general E d w i n Méese pidió disculpas cuando México 
m a n d ó l lamar a su embajador y convocó al gabinete a u n a reunión de 
emergencia, pero no d i j o que hablaba en n o m b r e de su g o b i e r n o . Por l o 
demás, algunos funcionarios d i j e ron que Reagan aprobaba los resultados de 
las audienc ias de H e l m s . 2 5 H e l m s m i s m o e m p e o r ó la s i tuac ión; después 
de cal i f icar de ilegítimas las elecciones de 1982, d e b i d o al aparatoso f r a u d e 
d o c u m e n t a d o p o r m e d i o de fuentes "secretas", y después de p e d i r al pueblo 
mexicano que enjuiciara a su c o r r u p t o líder quien, apoyando a Contadora, 
extendía las llamas d e l c o m u n i s m o en Centroamérica , n o entendió p o r qué 
se en furec ie ron los mexicanos . 2 6 La Casa Blanca nunca d i o respuesta a la 
reacción del g o b i e r n o mexicano ante la p r i m e r a audiencia de H e l m s , 
desacreditando "la naturaleza intervencionis ta" de esos comentar ios c o m o 
"violación clara e inaceptable a la soberanía de M é x i c o " , p e r o el e q u i p o de 
Reagan e n t e n d i ó la n o t a de protes ta env iada p o r el e m b a j a d o r Espinosa 
de los Reyes c o m o u n s igno de que las relaciones se de ter ioraban . "Es de 
s o r p r e n d e r - d e c í a la n o t a - la capacidad de c a l u m n i a e i r responsab i l idad 
política que cont ienen esas af i rmaciones" ; advertía además que "el gobier­
n o de México n o aceptaba que func ionar ios estadunidenses se t o m a r a n la 
l i b e r t a d de hacer comentar ios sobre cuestiones internas del pa ís " . 2 7 E l 
g o b i e r n o de Reagan, a c e p t a n d o que respecto a M é x i c o " la pol í t i ca era 
t a n general que n o era polít ica en absoluto" , empezó a l u c u b r a r sobre la 
f o r m a de hacerla coherente, pero las discusiones nunca l l egaron a cambios 
trascendentes . 2 8 

2 4 " G o o d C o p , B a d C o p to Mexico", The New York Times, 17 de mayo de 1986, p. A-26, editorial. 
2 5 Brinkley, " C o n c e r n G r o w i n g A m o n g U . S . A i d e s o n Mexico 's F u t u r e " , The New York 

Times, 25 de m a y o de 1986, p. A - l . 
2 6 " I n s u l t i n g the L a t i n s " , The Washington Post, 17 de j u n i o de 1986, p. A-22, editorial . 
2 7 M a r y T h o r n t o n , "Mexico Strongly Protests C o r r u p t i o n A l l e g a t i o n s " , The Washington 

Post, 16 de mayo d e 1986, p. A-30. 
2 8 J o a n n e O m a n g , " A d m i n i s t r a t i o n R e v i e w i n g D i s j o i n t e d Pol icy o n M e x i c o " , The 

Washington Post, 4 de j u n i o d e 1986, p. A - l . 
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Aparentemente , el áspero intercambio tuvo u n m a y o r i m p a c t o en el 
g o b i e r n o mexicano, que f i rmó p o r p r i m e r a vez u n cont ra to i m p o r t a n t e de 
cabildeo meses antes de que De la M a d r i d vis i tara Estados U n i d o s en agosto 
de 1986. L a o f i c i n a de la Presidencia contrató a la c o m p a ñ í a H a n n a f o r d 
p a r a que estableciera contacto c o n " f u n c i o n a r i o s d e l g o b i e r n o , m i e m b r o s 
y empleados del congreso, y periodistas, p a r a d i s c u t i r sobre la vis i ta de l 
presidente de México a Estados U n i d o s , la lucha de México cont ra las 
drogas, las elecciones, e t cé tera" . 2 9 E l contra to p o r 419 643 dólares signif icó 
u n a g r a n ganancia para H a n n a f o r d , que en 1985 había r e c i b i d o sólo 58 861 
dólares de la Presidencia de la República para que, en genera l , se ocupara 
"de los medios de comunicación y los asuntos públicos" . 3 0 El o t rora socio de 
H a n n a f o r d , M i c h a e l K . Deaver - q u e había s ido s u b d i r e c t o r de p e r s o n a l 
de la Casa Blanca-, también obtuvo en 1986 u n contrato de la Secretaría de 
C o m e r c i o y Fomento I n d u s t r i a l (Secofi) p o r 62 500 dólares para revisar 
cuestiones económicas tales c o m o el ingreso al GATT, los aranceles sobre la 
importac ión de petróleo y los préstamos del Banco M u n d i a l . 3 1 

D u r a n t e más de 25 años muchas agencias p r o m o t o r a s del t u r i s m o , 
oficiales y semioficiales, e incluso algunos estados y ciudades (Yucatán y 
T i j u a n a , p o r e jemplo) habían contratado los servicios de empresas de 
relaciones públicas y cabilderas en W a s h i n g t o n ; pero la tarea encargada a 
H a n n a f o r d y Deaver n o tenía precedentes. Además hay registros en d o n d e 
consta que el g o b i e r n o de México había r e c u r r i d o a la asesoría legal de 
Estados U n i d o s y ocasionalmente a consultores de relaciones públicas y 
m e d i o s de comunicac ión , aunque n o p o r mot ivos abier tamente polít icos. 
H a n n a f o r d fue cont ra tado con el f i n - c laramente p o l í t i c o - de m e j o r a r la 
i m a g e n del g o b i e r n o mexicano. El p r i m e r contra to de 1985 buscaba pro­
m o v e r los intereses comerciales de México , p e r o el énfasis cambió después 
de las audiencias auspiciadas p o r H e l m s . E n el verano de 1986, los asuntos 
discut idos p o r H a n n a f o r d c o n cientos de f u n c i o n a r i o s estadunidenses se 
o r i e n t a r o n , entre otros, a los temas del narcotráf ico , las elecciones mexica­
nas y el viaje d e l presidente. A p r i n c i p i o s de 1987 - ú l t i m o año en que la 
Presidencia de la Repúbl ica contrató a H a n n a f o r d - se d e j a r o n a u n lado las 
relaciones públicas p a r a entrar de l l eno en u n cabi ldeo que favoreciera los 
intereses de México en mater ia de comerc io y cuestiones f ronter izas . 3 2 

2 9 D e p a r t m e n t of Justice , Report ofthe Aüorney General to the Congress ofthe United States on 
the Administration ofthe Foreign Agents Registration Act, Washington , D . C . , G o v e r m e n t Pr int ing 
O f f i c e , 1986, p. 456. 

3 0 D e p a r t m e n t of Just ice , Report ofthe Attorney General to the Congress ofthe United States on 
the Administration ofthe Foreign Agents Registration Act, W a s h i n g t o n , D . C . , G o v e r n m e n t Pr int ing 
O f f i c e , 1985, p. 411 . 

3 1 F A R A , d o c u m e n t o s de 1989, p. 463. 
3 2 F A R A , exp . n ú m . 2850 ( H a n n a f o r d C o m p a n y , I n c . ) , d o c u m e n t o s d e 1985-1987. 
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Deaver, q u i e n había organizado varios encuentros c o n func ionar ios 
importantes ( como George Schultz, secretario de Estado, y Clayton Yeutter, 
representante comercia l de Estados Unidos) para otros gobiernos extranje­
ros, como los de Canadá y Corea del Sur, se reunió con func ionar ios altos 
y medios del e jecutivo durante los p r i m e r o s cinco meses de 1986 (antes de 
que se cancelara su contrato a raíz del j u i c i o en su contra) . El papel de 
Deaver y Asociados era, al parecer, más técnico que el de H a n n a f o r d , 
menc ionado antes. El cabildeo se concentró en cuestiones económicas y 
técnicas: el ingreso de México al c.vn , los préstamos del Banco M u n d i a l , 
los impuestos' a las importac iones norteamericanas de petróleo, el p lan 
Baker para c o n d o n a r deuda, la aplicación del Sistema General izado de 
Preferencias y la protección de la p r o p i e d a d intelectual . Según los registros 
en el D e p a r t a m e n t o de Justicia, Deaver y sus asociados l o g r a r o n docenas 
de contactos con func ionar ios del poder ejecutivo (desde la o f i c i n a del 
representante comercia l de Estados Unidos y los departamentos de Comer­
cio y el Tesoro, hasta el Servic io de Aduanas) , aunque muchos de estos 
contactos f u e r o n establecidos con el m i s m o puñado de personas. 3 3 

Con la p u b l i c i d a d que se d i o al ju ic io de Deaver p o r m e n t i r ante u n 
subcomité del congreso, se m u l t i p l i c a r o n en México las discusiones sobre 
si era a p r o p i a d o c o n t r a t a r cabi lderos extran jeros . A pesar de que en 
Estados U n i d o s la ley exige que se declaren los contratos de cabildeo c o n 
gobiernos extranjeros (Deaver tenía varios), el ex subdirec tor de personal 
de la Casa Blanca había asegurado a México p o r escrito que " n i n g u n a de 
las partes hará o permit irá que se haga pública la mater ia de este acuerdo 
sin expreso consent imiento escrito de la o tra p a r t e " . 3 4 A l g u n o s , p o r nacio­
nalismo o t e m o r a las represalias de Estados U n i d o s , argüyeron que 
solamente los mexicanos debían representar o f i c i a l m e n t e al país. Otros , 
más prácticos, op inaron que tal vez era contraproducente pagar u n precio tan 
alto para tener acceso a la Casa Blanca (que de todos m o d o s , con su estilo 
de política exter ior , tenía el e jecutivo mexicano) , c u a n d o lo que realmente 
se necesitaba era m e j o r a r las relaciones con el congreso d e m ó c r a t a . 3 5 

Quienes se oponían a la idea del cabildeo n o ganaron de manera 
def in i t iva , p o r q u e el régimen institucionalizó la práct ica en 1987, con u n 
contra to c o n H a n n a f o r d p o r 59 191 dólares p a r a t r a t a r c o n el p e r s o n a l 
del congreso asuntos comerciales y fronterizos . T a m b i é n se pagaron 3 1 9 1 1 

3 3 F A R A , exp. n ú m . 3734 (Michael K . Deaver a n d Associates) , documentos de 1986. 
3 4 Stuart A u e r b a c h , "Fore igners H i r i n g Reagan's ex-Aides" , The Washington Post, 16 de 

febrero de 1987, p. A l . 
3 5 C a s t a ñ e d a , " E n j u i c i a d o Deaver, el gobierno se consigue otro gestor en Washington" , 

Proceso, 5 de mayo de 1986, pp . 22-24. 
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dólares a M a r k M o r a n , ex e m p l e a d o de H a n n a f o r d , p a r a que o r g a n i z a r a 
viajes c o n gastos pagados p a r a p e r i o d i s t a s es tadunidenses . D e la mis­
m a f o r m a , se le pagaron 3 000 dólares al gestor L . L . Gast para que se 
aceptara o f i c ia lmente a México como e x p o r t a d o r de carne a Estados 
U n i d o s . 3 " Pero la condena de Deaver en Estados U n i d o s a l imentó u n 
escepticismo que duró varios años. E n opinión de Joseph H . B l a t c h f o r d , 
abogado que ha representado a muchos clientes lat inoamericanos, "México 
pagó una f o r t u n a [a la compañía de Deaver] sin obtener nada a cambio y 
esto trastornó t o d o el proceso" . 3 7 Según Bennett : 

[ M é x i c o ] f i n a l m e n t e se a r r i e s g ó [ c o n t r a t a n d o a D e a v e r ] c o n r e s u l t a d o s m u v 

i n s a t i s f a c t o r i o s , n o e n s u s t a n c i a , s i n o p o r l a r e a c c i ó n q u e h u b o e n M é x i c o , 

d o n d e e l t é r m i n o " c a b i l d e o " s i g u e t e n i e n d o c o n n o t a c i o n e s n e g a t i v a s . N o s e h a 

e n t e n d i d o a ú n este a r t e . T o d a v í a se p i e n s a q u e i n v o l u c r a c o h e c h o o a l g o 

i l í c i t o . . . 3 " 

El contrato c o n H a n n a f o r d terminó en 1987; el de M o r a n se extendió 
a 1988 y 1989 -295 765 y 169 682 dólares, respectivamente, para organizar 
viajes de periodistas y d i s t r i b u i r comunicados de prensa y bolet ines de 
i n f o r m a c i ó n - a pesar de las dudas sobre la cal idad de su traba jo . 3 " Los 
demás contratos, que costaron m u c h o menos, n o tenían o t r o propósito que 
presentar a México como u n lugar atractivo para la inversión extranjera . 
N o se f i rmó n ingún o t ro contrato i m p o r t a n t e hasta 1990, cuando se le 
encargó a la g r a n empresa de relaciones públicas Burson-Marstel ler Inc. 
crear y d i f u n d i r u n a "nueva imagen" de M é x i c o . 4 0 

SALINAS, B U S H Y LOS PRIMEROS DESTELLOS DE L A "NUEVA I M A G E N " DE M É X I C O 

Salinas amplió el p r o g r a m a e c o n ó m i c o del sexenio anter ior : privatizó 
bancos y grandes paraestatales -Te lé fonos de México y la aerol ínea guber­
n a m e n t a l - ; m o d i f i c ó la legislación agraria p r o d u c t o de la Revolución; 
r e d u j o el gasto público; disminuyó aranceles y enfrentó a líderes sindicales 
corruptos, como el legendario dirigente del sindicato petrolero. A la inversa 

3 0 U . S . D e p a r t m e n t of Justice , Report of the Attorney General to the Congress of the United 
States on the Administration of the Foreign Agents Registration Act, W a s h i n g t o n , D . C . , G o v e r n m e n t 
P r i n t i n g O f f i c e , 1987, pp . 506 y 512. 

3 7 Supra nota 3, p. 1624. 
3 8 Supra nota 15. 
3 3 Supra nota 37. 
4 0 F A R A , exps. minis . 3945 (Mark E . M o r a n ) , 3774 ( F l e i s h m a n - H i l l a r d , I n c . ) y 4020 

( C h a c m a , Inc . ) , entre otros; datos p a r a 1988, 1989 y 1990. 



684 T O D D EISENSTADT F / X X X I I - 5 

de l o que James Fallows describió c o m o u n a polít ica e c o n ó m i c a " i n f l u i d a 
desde hace m u c h o p o r el t emor al d o m i n i o extran jero , especialmente de 
los g r i n g o s " , Salinas procuró me jorar las relaciones c o n J a p ó n , E u r o p a y 
Estados U n i d o s . 4 1 

E n febrero de 1990, ante líderes empresariales de t o d o el m u n d o , 
reunidos e n Davos, Suiza, para el W o r l d Economic F o r u m , Salinas explicó 
que la decisión histórica de l iberal izar la e c o n o m í a era el único m e d i o 
"para c o m p e t i r con éxito en el m u n d o y c u m p l i r c o n las demandas de la 
poblac ión. M i país dec id ió jugar c o n las reglas de la e c o n o m í a in ternac ional 
para forta lecer su soberanía garant izando u n espectro más a m p l i o de 
derechos y l ibertades combinados con u n i d a d i n t e r n a y paz soc ia l " . 4 2 L a 
buena i m a g e n de México fue el p u n t o central de la reunión, a lo que se 
agregó la c o m i d a y música del país en banquetes y recepciones. Pero 
cuando Salinas se d i o cuenta de que n o iba a obtener ofertas concretas 
p o r q u e los europeos anunc iaron que preferían arriesgar sus capitales en 
E u r o p a d e l Este más que en Amér ica La t ina , decidió u n i r el dest ino de 
México a l de Estados U n i d o s . En octubre de 1989, d u r a n t e una visi ta a 
W a s h i n g t o n para f i r m a r u n convenio de reducción de aranceles, Salinas se 
había negado a negociar u n t ra tado de l ibre comerc io , p e r o "poco después 
[de la reunión en Suiza] - s e g ú n se dice, en el viaje de regreso- decidió 
cambiar de a c t i t u d " . 4 3 A u n q u e había e v i t a d o u n a c u e r d o p a r e c i d o al de 
Canadá-Estados U n i d o s , recapacitó, " p o r q u e el m u n d o cambia demasiado 
rápido y he t e n i d o que seguir el r i t m o del m u n d o " . 4 4 

Las relaciones entre Salinas y Bush h a n sido estrechas desde el p r i m e r 
encuentro presidencial en 1988 y el e n t e n d i m i e n t o entre ellos parece haber 
i n f l u i d o en la decisión de Salinas de avanzar hacia la adopción de u n 
t r a t a d o de l i b r e comerc io . México fue el p r i m e r b e n e f i c i a r i o del p lan Brady 
y Salinas u n o de los p r i m e r o s huéspedes de la Casa Blanca en 1989. Texano 
p o r a d o p c i ó n , Bush estaba b ien dispuesto hacia México , a l igua l que dos 
texanos de su gabinete , Robert Mosbacher - secretar io de Comerc io , que 
h a b í a r e c o m e n d a d o u n t r a t a d o en 1 9 8 9 - y j a m e s Baker - q u i e n pensaba 
que u n acuerdo c o m o ése era el m e d i o p a r a estabilizar la f rontera sur de 
Estados U n i d o s . Salinas se ganó la g r a t i t u d de Bush cuando aumentó la 
producc ión de petróleo para ayudar a Estados U n i d o s d u r a n t e el embargo 

4 1 J a m e s Fallows, " T h e R o m a n c e with Mexico" , The New York Review of Books, 7 de 
n o v i e m b r e d e 1991, p . 46. 

4 2 C a r l o s S a l i n a s d e G o r t a r i , " M e x i c o , A n At t rac t ive A r e a for the Internat ional 
C o m m u n i t y " , O f i c i n a d e C o m u n i c a c i ó n Socia l , 1 de febrero de 1990, p. 1, discurso. 

4 3 M o r t o n K o n d r a k e , "Mexico a n d the Politics o f Free T r a d e " , The National interest, n u m . 
2 5 , 1 9 9 1 , p p . 36 y 37. 

4 4 Supra nota 41. 
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de I r a q , y p o r no oponerse abiertamente a la invasión de P a n a m á - a l 
c o n t r a r i o de lo que t radic iona lmente dictaría la política ex ter ior mexicana. 

N o obstante el entendimiento entre los dos mandatarios , sol ici tar la 
negociac ión de u n t ra tado de l ibre comercio fue una decisión práct ica y, 
p o r el m o m e n t o , la me jor opción económica para México , más que u n 
cambio proestadunidense en la política exter ior mexicana. S e g ú n d i j o 
Salinas, " n o buscamos símbolos, sino soluciones prác t i cas" . 4 5 Esa a c t i t u d 
pragmática - u n atajo para evitar la convencional retórica anti - intervencio-
nista del g o b i e r n o m e x i c a n o - fue la que llevó al gobierno a seguir las 
negociaciones, a pesar de las críticas que provocarían. E n cuanto a los 
contratos de cabildeo, el cambio de posición significó u n i n c r e m e n t o en el 
m o n t o de los recibos declarados p o r las empresas de cabildeo y relaciones 
públ icas . E l gasto d e l g o b i e r n o mexicano a u m e n t ó de 185 682 dólares 
e n 1989 a 3 062 125 dólares en 1990 (véanse los cuadros 1 y 2). E l presagio de 
l o que vendría llegó poco después a las oficinas de los periódicos estaduni­
denses en "cajas tamaño por ta fo l ios llenas de propaganda mexicana" . 4 6 

N o todos a p l a u d i e r o n esas reformas arrol ladoras . Es c ier to que, c o m o 
dice Bennett , de t i e r r a pintoresca de "sarapes, tacos y b u r r o s " , México se 
convirt ió en "estrella i n t e r n a c i o n a l " según la visión estereotipada de las 
comunidades empresariales y políticas del m u n d o . 4 7 Pero la transic ión 
disgustó a quienes tenían grandes intereses en el v ie jo estilo. A l g u n o s 
h i c i e r o n públicas sus críticas a la nueva diplomacia . R i c a r d o Valero , ex 
subsecretario de Relaciones Exteriores, d i jo que en el sexenio de Salinas 
fal taba " u n a polít ica exter ior clara, congruente y digna, que represente los 
intereses nacionales". E l ex subsecretario y otros func ionar ios de la Secre­
taría de Relaciones se que jaron p o r q u e no les quedaba más que atender el 
p r o t o c o l o , ya que el equipo d e l presidente y la Secretar ía de C o m e r c i o 
t o m a b a n las decisiones. Así, lo que en o t ro t i e m p o fue u n a orgul losa 
polít ica ex ter ior que sostenía los ideales de l derecho in ternac iona l , la 
soberanía y la n o intervención, se convirtió en u n c u e r p o diplomático 
inact ivo , cuyo único papel , "dada la falta de def inic ión, es apoyar la 
posic ión de Estados U n i d o s y otras potencias" . 4 8 L a sensibi l idad t r a d i c i o n a l 
de algunos mexicanos a propósito de una asociación demasiado estrecha con 
Estados U n i d o s se volvió a encender después que trascendió a l público u n 
cable diplomático que el embajador N e g r o p o n t e envió a B e r n a r d A r o n s o n , 

4 5 B r u c e Stokes, " T r a d e T a l k s w i t h M é x i c o Face H u r d l e s " , The NationalJournal, 6 de j u n i o 
de 1990, p. 1487. 

4 6 Ronald G . Shafer, "Washington Wire" , The V/aU Street Journal, 29 de agosto de 1988, p. 1. 
4 7 L o s t é r m i n o s son de la entrevista a Bennett . 
4 8 M a r í a E s t h e r Ibarra , " R i c a r d o Valero , ex subsecretario de Relaciones Exteriores , 

enjuic ia el servic io exterior subordinado a Washington" , Proceso, 4 d e m a r z o de 1991, p p . 6-13. 



686 T O D D EISENSTADT Í 7 X X X I I - 5 

CUADRO 1 
D e c l a r a c i ó n d e p a g o s a c a b i l d e r o s e n E s t a d o s U n i d o s p o r p a r t e 

( m o n t o total e n d ó l a r e s y p a r t i c i p a c i ó n r e l a t i v a ) 

Propósito del 
trabajo 1978 1983 1985 1986 1987 1988 

d e m e x i c a n o s 

1989 1990 

Cabildeo en el 

Por ciento del 
total 

Cabildeo en el 

Por ciento del 
total 

Servicios técni­
cos para el 
sector público 

Por ciento del 
total 

Servicios 
técnicos para 
el sector privado 

Por ciento del 
total 

Promoción 
turística 

Por ciento del 
total 

Total 

72 869 44 498 

0.86 0.66 

169190 115 742 

2.01 1.73 

17 607 298720 

0.21 4.46 

156 525 493613 

1.85 7.37 

8 064 007 5 742 322 

95.09 85.77 

8 480198 6 694 895 

67229 482143 296 935 

0.48 1.80 2.08 

228 822 

1.65 

86897 233259 

0.33 1.64 

107615 310391 

0.78 1.16 

12 737 

0.09 

375 398 

2.70 

13106 309 25 357 006 13 364 884 

486 515 354 439 

1.82 2.49 

94.39 94.89 93.71 

13 885373 26 722952 14 262 254 

295 765 

2.16 

582 897 

4.25 

65 382 

0.48 

110 886 

0.81 

12668021 

92.31 

13722 951 

185 682 3 062 125 

1.19 8.74 

255 370 868 565 

1.64 2.48 

0 82 801 

0 0.24 

205 492 2 375862 

1.32 6.78 

14 944138 28 644 227 

95.85 81.76 

15 590682 35033580 

Nota : dividí los contratos e n cinco ca tegor ías : relaciones públicas y cabildeo p a r a el sector 
público, relaciones públicas y cabildeo para el sector privado, servicios técnicos para el sector público, 
servicios técnicos para el sector privado y p r o m o c i ó n turística. Se considera que el cabildeo y las 
relaciones públicas son actividades que se llevan a cabo p a r a representar intereses mexicanos 
particulares ante cualquier agencia del gobierno estadunidense (directa o indirectamente, p o r 
m e d i o de la o p i n i ó n pública) ; los servicios técnicos son aquellos que presuponen el uso de 
información técnica, como datos e c o n ó m i c o s o conocimiento legal, p a r a analizar las actividades 
del gobierno estadunidense; los contratos públicos son aquellos comisionados directamente por 
entidades del gobierno mexicano. E n vista de que los intereses particulares de las paraestatales 
t ienen mayor semejanza con los de las empresas privadas, los clasifiqué como intereses privados. 
L o s servicios turísticos no han sido divididos en públicos y privados porque con frecuencia las 
empresas que proporcionan estos servicios representan a los dos tipos de contratantes. 

Estas cifras representan sólo los pagos que los gestores declararon haber recibido de sus 
clientes mexicanos durante los años aludidos. E s decir, no incluyen los pagos pendientes, n i 
representan los costos e n que i n c u r r i ó el gestor mientras prestaba sus servicios. 

F u e n t e : hasta 1987, U . S . Department ofJustice, Report ofthe Attorney General to the Congress 
ofthe United States on the Administration ofthe Foreign Agents Registration Act, Washington, D . C . , 
G o v e r n m e n t Pr int ing O f f i c e , varios v o l ú m e n e s . A part i r de 1988 se presentan estimaciones 
pre l iminares del autor basadas en i n f o r m a c i ó n del Registry of Foreign Agents of the U.S. 
Department of Justice, noviembre de 1991 a m a r z o de 1992. 
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CUADRO 2 
Declaración de gastos del gobierno mexicano 

para propósitos de cabildeo y relaciones públicas 

Año 1978 1983 1985 1986 1987 1988 1989 1990 

Gasto total* 54 869 11 597 67 229 482 143 94103 295 765 185 682 3 062 125 
Por ciento del 
gasto total 
destinado a 
gasto total 
destinado a 

e X n f e " 0.64 0.17 0.48 1.80 0.66 2.16 1.19 8.74 

* N o incluye gastos de los gobiernos estatales y locales que sí se incluyen en el cuadro 1. 
Nota : estas cifras representan sólo los pagos que los gestores en Estados U n i d o s 

dec lararon haber recibido de sus clientes mexicanos. E s decir, no incluyen los pagos pendientes , 
n i representan los costos en que incurr ió el gestor mientras prestaba sus servicios. 

Fuente : hasta 1987, U . S . Department of Justice, Report ofthe Attorney General to the Congress 
ofthe United States on the Administration ofthe Foreign Agents Registration Act, Washington, D . C . , 
G o v e r n m e n t Print ing O f f i c e , varios volúmenes . A partir de 1988 se presentan estimaciones 
prel iminares del autor basadas en i n f o r m a c i ó n del Registry of Foreign Agents of the U.S. 
Department of Justice, noviembre de 1991 a m a r z o de 1992. 

GRÁFICA 1 
Gastos del gobierno mexicano para propósitos de cabildeo 

y relaciones públicas en Estados Unidos 
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Fuente : cuadro 2. 
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subsecretario de Estado para Asuntos Interamericanos, en el que explicaba 
los benef ic ios que se obtendrían con la a p e r t u r a económica de México : 

Concomitante con el reemplazo de la demagogia tercermundista por un inter­
nacionalismo responsable fue la decisión de reformar la economía interna para 
abrirla más a la inversión y competencia extranjeras... La propuesta del T L C es, 
en cierta forma, la coronación de esas nuevas políticas. Piense cómo contrasta 
esto con el comportamiento anterior. Antes, como ahora, casi 70% del comer­
cio mexicano se hacía con Estados Unidos, pero si nos oyera en las Naciones 
Unidas disentir sobre Centroamérica, pensaría usted que somos archiene-
migos. Diversos mecanismos de defensa ocultaron el hecho de que mucho del 
comercio mexicano se hacía con Estados Unidos. En cierta forma, pues, un 
tratado de libre comercio ayudaría a poner en base abierta y legítima lo que 
muchos creen debería haber sido la realidad de las relaciones México-Estados 
Unidos hace mucho tiempo.4 9 

A pesar de la indiscreción de haber lo d i c h o de una manera tan directa , 
casi maquiavélica, nada había en la evaluación de N e g r o p o n t e que los 
mexicanos no supieran. Sin d u d a D e la M a d r i d sabía de las incongruencias 
entre la encendida retórica de las relaciones diplomáticas entre los dos 
países en los foros internacionales relacionados con los asuntos p a n a m e r i ­
canos y el diálogo Norte-Sur, y la rea l idad de la estrecha c o o p e r a c i ó n 
e c o n ó m i c a entre las dos naciones. Su g o b i e r n o , c o m o los que le precedie­
r o n , sólo procuró ocul tar la inexorable dependencia de la e c o n o m í a esta­
dunidense . Salinas se resignó y decidió que si México debía pagar el prec io 
de una autonomía reducida y u n papel diplomático m e n o r , el país debía al 
menos aumentar los benefic ios de la creciente inversión directa estaduni­
dense, de u n mercado a m p l i a d o en el que p u d i e r a n c o m p e t i r p r o d u c t o s 
mexicanos y de cualquier benef i c io político que resultara de haber acepta­
d o la posic ión diplomática de ser el m e n o r entre iguales. Salinas escogió a 
gestores extranjeros c o m o portavoces d e l cambio a u n antes de que la 
c a m p a ñ a en favor del TLC le d i e r a a México razones concretas para obtener 
e l apoyo estadunidense. 

E n el p r i m e r semestre de 1990 el gobierno de Salinas lanzó dos campañas 
de relaciones públicas para m i n i m i z a r el daño causado p o r la p u b l i c i d a d 
negat iva a l rededor de dos problemas : el t ráf ico de drogas y el e m b a r g o 
a t u n e r o . C o n respecto al p r i m e r o la campaña para m e j o r a r la imagen d e l 
país debe ser considerada a la luz de las críticas estadunidenses sobre el 
p r o g r a m a ant idrogas mexicano, que resurg ieron a f inales de los años 

4 9 Carlos Puig, "Conclusión de Negroponte: con el Tratado de Libre Comercio, México 
quedaría a disposición de Washington", Proceso, 13 de mayo de 1991, p. 7. 
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ochenta , y que eran vistas c o m o " u n recurso, en apariencia i n d o l o r o y 
p o p u l a r , p a r a que el congreso t ra tara la e p i d e m i a " de las drogas . 5 0 

E n vez de mandar l lamar a su embajador y levantar u n dedo acusador, 
después d e l p r o g r a m a de la NBC " L a g u e r r a de las drogas: el caso Camare¬
na" , que describía a México bajo u n a luz negativa, el g o b i e r n o mex icano 
contrató a Burson-Marstel ler a p r i n c i p i o s de los años noventa para que 
lanzara u n a campaña m u y elaborada y breve "que l lamara poderosamente 
la a tención de los medios de comunicac ión" , cuyo costo est imado osci ló 
entre 500 y 900 m i l dólares, y en la que se u t i l i z a r o n anuncios de televisión 
e impresos; u n p r o g r a m a que podía i n c l u i r una conferencia de prensa, 
adies t ramiento de conferencistas, preparac ión de mater ia l escrito, "otras 
medidas necesarias" y "consultoría especializada en todos los aspectos de 
este del icado proyecto, e incluso relaciones gubernamentales y el c o m p r o ­
m i s o de colocar al gobierno de México en la m e j o r pos ic ión" . 5 1 El gerente 
genera l de Burson-Marsteller, T i m o t h y Brosnahan, dice que, de jando de 
l a d o las presiones políticas, se pensó que una campaña en favor de México 
" jus t i f i cada con hechos y presentada a públicos diversos, podría tener 
efecto sobre la ac t i tud general de l públ ico n o r t e a m e r i c a n o " . 5 2 En la campa­
ñ a n o h u b o cabildeo con func ionar ios gubernamentales ; se pasó p o r 
e n c i m a de ellos para conseguir la atención del público con numerosos 
p r o g r a m a s e n los medios de comunicac ión . 

México también recurr ió a las relaciones públicas cuando la Secretar ía 
de Pesca trató de que se levantara el embargo que hacía u n a ñ o pesaba 
sobre el atún, p o r q u e se acusaba a los atuneros de p o n e r en p e l i g r o a los 
del f ines . E n marzo de 1991 Burson-Marstel ler o b t u v o u n contrato de la 
Secre tar ía de Pesca. La empresa se c o m p r o m e t i ó a realizar una investiga­
c ión sobre iniciativas del legislativo y el ejecutivo que podrían afectar los 
intereses pesqueros de México . E l p r o g r a m a también incluía información 
sobre cuestiones pesqueras en Estados U n i d o s y organizaciones relaciona­
das con las mismas, y la asesoría "sobre estrategias de comunicac ión para 
i n f o r m a r al público sobre la administración de la pesca en México y sus 
p r o g r a m a s de c o n s e r v a c i ó n " . D u r a n t e los p r i m e r o s meses de 1991 se 
establecieron contactos y se h i c i e r o n averiguaciones en el congreso y el 
D e p a r t a m e n t o de Estado p a r a manejar los intereses de México, a los que 
s i g u i e r o n otros con g r u p o s interesados, más u n i n f o r m e sobre la campaña 
d e México para salvar a la t o r t u g a m a r i n a . A l m i s m o t i e m p o se e c h ó a andar 

5 0 Robert S. G r e e n b e r g e r y J o h n E . Yang, " C o n g r e s s i o n a l Mexico-Bashing, Despite 
C r i t i c i s m , B e c o m e s C o r e of a Way to Fight U . S . D r u g Problem" , The Wall Street Journal, 4 d e 
m a y o de 1988, p . 54. 

5 1 F A R A , exp . n ú m . 2469 (Burson-Marstel ler) , documentos de 1990. 
5 2 F A R A , exp . n ú m . 2469, documentos de 1991. 
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o t r a campaña f inanciada p o r la Presidencia de la República para que se 
o torgara a Salinas u n p r e m i o a la preservación ecológica; h u b o noticias p o r 
televisión - " E l presidente de México anuncia u n p r o g r a m a para proteger a 
los d e l f i n e s " - y u n boletín de prensa en el que se c o n f i r m a b a en detal le la 
v o l u n t a d de México de controlar la f l o t a pesquera para p o n e r a salvo al 
delfín. Por estos servicios se pagaron a l rededor de 1.3 mi l lones de dólares. 
Cualesquiera que hayan sido los benefic ios de esa campaña, México hizo 
más estrictas las normas para la pesca del atún, aunque el levantamiento 
d e l embargo atunero no v i n o i n m e d i a t a m e n t e . 5 3 

R i c h a r d M o o r e -vicepresidente de Burson-Marste l ler - , qu ien adminis ­
t r a la cuenta de México, d i j o que los p r i m e r o s trabajos f u e r o n p r o d u c t o de 
pláticas que el gobierno mexicano tuvo con otras empresas cuando empezó 
a buscar consejeros en relaciones públicas. "Entonces [1989] no había propó­
sito u objet ivo concreto" , d i j o M o o r e . "Todavía n o salía a luz el T r a t a d o , 
pero Salinas y su gente c o m p r e n d i e r o n que las impresiones [sobre México] 
en este país podían afectar las medidas del g o b i e r n o . " 5 1 A l g u n a s personas 
señalaron que las campañas de relaciones públicas de México eran u n 
esfuerzo p o r "dar apariencia más h u m a n a a sus fuerzas de s e g u r i d a d " y 
p o r "esconder basura bajo el tapete". Pero incluso quienes c r i t i can la 
violación de los derechos h u m a n o s y la corrupción en México a d m i t e n que 
" l o último que querr ía Salinas es enemistarse con Estados U n i d o s y arries­
gar el T r a t a d o " . 5 5 

M o o r e refuta las acusaciones de que el repent ino interés de México en 
la democracia y en la ecología estuviera m o t i v a d o p o r la pos i b i l i dad de que 
p e l i g r a r a el T r a t a d o . 5 6 C u a n d o le pregunté cuánto durarían y cuán sinceras 
e ran las reformas de Salinas, d i j o : " T i e n e n algo legít imo que contar. Si n o 
hay u n a his tor ia legítima, n o se llega m u y lejos. Actua lmente no hay manera 
de disfrazar la rea l idad; son muchas las fuentes de información" . En su 
opinión, en México n o h u b o u n debate visible sobre las proporc iones que 
debía tener la campaña de relaciones públicas. Sucedió que Salinas ya había 
hecho las reformas económicas antes de comenzar la negociación del 
T r a t a d o y así el t rabajo de los gestores fue más sencil lo. Según M o o r e : 

5 3 F A R A, exp. n u m . 2469, documentos de 1991. L a cantidad es la s u m a del dinero recibido 
p o r Burson-Marstel ler de la S e c r e t a r í a de Pesca, según se asentó en los reportes semestrales 
d e 1991. 

5 4 Entrevis ta a R i c h a r d M o o r e en Washington, D . C . , el 24 de mayo de 1992. 
5 5 K e v i n McCauley, O'Dwyer's PR Services Report, vol. 4, núm. 8, agosto de 1990, pp. 17 y 18. 
5 6 McCauley , "Mexico D i f f i c u l t Client for T h r e e U . S . P R F i r m s " , e n O'Dwyer's PR Services 

Report, op. cit., pp. 17 y 18. 
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Se lucha contra estereotipos del pasado. Hace dos o tres años, la información 
se concentraba en conflictos y catástrofes. Tenía que ocurrir un terremoto para 
llamar la atención de la prensa mundial, y esto no es sólo problema de México; 
otros países también lo tienen... [Los cambios en México] alcanzaron al público 
enterado y se hizo evidente que los lazos económicos con Estados Unidos eran 
una historia atractiva, lo que ayudó a concentrar la atención en las reformas... 5 7 

Salinas ganó fama de r e f o r m a d o r audaz en los medios de información 
estadunidenses. Fue u n m o m e n t o decisivo en la metamorfos is de la imagen 
de México que propagaban los cabilderos extranjeros, y el gobierno mexi ­
cano decidió explotar lo al máximo, a pesar del costo económico . 

E L TLC: PONER A PRUEBA LOS LÍMITES DE LA "NUEVA IMAGEN" 

C u a n d o empezaron los debates sobre la aprobación de la vía rápida para 
f i r m a r tratados comerciales, el cabildeo mexicano llegó a su p u n t o cul­
m i n a n t e . E n enero de 1991, México comisionó a Burson-Marstel ler para 
que creara u n " p r o g r a m a de relaciones públicas en apoyo al Tra tado de 
L i b r e C o m e r c i o entre México y Estados U n i d o s " , que costó 1.7 mi l lones de 
dólares (para finales de 1991 el costo del p r o g r a m a se había dupl icado) . El 
p l a n incluía el desarrol lo de materiales c o m o boletines de prensa, noticias 
en televisión, relaciones con los medios de información y organizaciones 
nacionales (abarcaba también la creación de alianzas y coaliciones, y el 
seguimiento de notas críticas al Tra tado) , la movilización de apoyo p o p u l a r 
en 20 distr i tos electorales, relaciones con el g o b i e r n o y asesoría estratégica. 
El gobierno mexicano abrió también una of ic ina dedicada exclusivamente al 
T r a t a d o y elevó al rango de m i n i s t r o al encargado de las relaciones con el 
congreso estadunidense en la embajada de México . A l igual que los 
p r o g r a m a s de cor to plazo relacionados c o n el atún y el narcotráf ico, éste 
estuvo d i r i g i d o , p o r lo menos de m a n e r a implícita, a obtener el apoyo tanto 
d e l pueb lo estadunidense c o m o de los func ionar ios de aquel gob ierno . 
C o m o puso de manif ies to M o o r e en su registro del Depar tamento de 
Justicia: "el i n f o r m a n t e presentará las opin iones de Secofi al pueblo es­
tadunidense y hasta c ierto p u n t o al congreso, mediante el uso de cartas, 
discursos y comunicados de prensa". L a campaña llegó al extremo de 
enviar imágenes p o r satélite de u n discurso que pronunció Salinas ante los 
editores de periódicos estadunidenses en Boston y se m a n d a r o n hacer 
cientos de botones publ ic i tar ios con la leyenda " D i sí al l i b r e c o m e r c i o " . 5 8 

5 7 Supra nota 54. 
5 8 F A R A , exps. n ú m s . 4310 (el Brock G r o u p , c o m o subconcesionario de Burson-Marsteller , 

incluyó el " P u b l i c Affai rs P r o g r a m for B u i l d i n g S u p p o r t for a Mexico-U.S . Free T r a d e 
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Especialistas técnicos c o m o B r o c k G r o u p y M a n c h e s t e r T r a d e , y 
bufetes de abogados c o m o Shearman & Ster l ing, Cleary, G o t t l i e b , y Steen 
& H a m i l t o n p r o p o r c i o n a r o n servicios especializados; su a c t i v i d a d mensual 
así como el cobro p o r h o r a de servicios s u f r i e r o n grandes f luc tuac iones . 
Se h i c i e r o n tratos - q u e exigían anticipos mensuales- c o n personas dedica­
das a establecer contactos específ icos, contratadas especialmente p o r sus 
relaciones d e n t r o del gob ierno , más que p a r a dar asesoría técnica o coor­
d inar la campaña. Entre ellos estaba el cabi ldero r e p u b l i c a n o E. Walker y 
la empresa que l leva su n o m b r e , así c o m o los d e m ó c r a t a s R o b e r t Keefe 
y j o s e p h O ' N e i l l de TKC I n t e r n a t i o n a l L t d . Burson-Marstel ler coord inó toda 
la campaña; u n esfuerzo que costó 4 mi l lones de dólares, a l r e d e d o r del cual 
se organizó u n equipo de gestores especializados. N i el f u n c i o n a r i o del 
gobierno mexicano más v i s ionar io se h u b i e r a i m a g i n a d o c inco años atrás 
que ésta sería la estrategia de Los Pinos. 

Burson-Marstel ler mane jó las relaciones con los medios de i n f o r m a ­
ción, la coordinac ión de las organizaciones nacionales, la campaña de 
movilización p o p u l a r y el desarrol lo de los materiales. Las relaciones c o n 
el gob ierno f u e r o n delegadas a G o l d & L i e b e n g o o d (una subsidiaria de 
Burson-Marstel ler) , que básicamente condu jo una c a m p a ñ a para "obtener 
votos", poniéndose en contacto con cientos de d iputados y personal de l 
congreso d u r a n t e los meses que precedieron al voto sobre la vía rápida en 
la negociación de tratados comerciales. De acuerdo c o n los archivos d e l 
Depar tamento de Justicia, fue en el r u b r o de asesoría estratégica que 
Burson-Marstel ler y su subconcesionario, el Brock G r o u p ( d i r i g i d o p o r el 
ex representante c o m e r c i a l de Estados U n i d o s , W i l l i a m B r o c k ) t u v i e r o n 
e l mayor m a r g e n de acción para in terpre tar las realidades políticas estadu­
nidenses a sus patrones mexicanos y sugerir los caminos de acción apropia­
dos. Burson-Marstel ler incluyó en su proyecto estrategias p a r a "acrecentar 
a l máximo el va lor de las relaciones c o n los in f luyentes , crear nuevas 
relaciones c o n ellos, c o o r d i n a r las actividades de apoyo al T r a t a d o de L i b r e 
C o m e r c i o entre las coaliciones de empresarios [y] contrarrestar las accio­
nes de los cr í t icos" . El Brock G r o u p promet ió 

pronosticar e interpretar acciones y respuestas de la rama ejecutiva, dar 
asesoría sobre política comercial y laboral, tener acceso personal a los líderes 
laborales, dar consultorías sobre el manejo de asuntos no comerciales durante 
las negociaciones, dar asesoría para el desarrollo de las relaciones con el sector 
privado en el proceso de negociaciones de comercio y dar orientación sobre el 
manejo de la coalición de empresas en defensa de los objetivos mexicanos. 

A g r e e m e n t " c o m o u n a d e sus declaraciones de 1991), y 2469 (Burson-Marstel ler ) , documentos 
d e 1991. 
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El p r o g r a m a de Burson-Marstel ler a favor del g o b i e r n o mexicano era 
aún más agresivo en relación con Canadá. H a c i e n d o uso de contactos c o n 
el bufete canadiense Executive Consultants L i m i t e d de Ot tawa , se comisio­
n ó a Burson-Marstel ler para que ofrec iera a Secofi u n "sistema de aviso 
p r e v i o " ; si hubiese cambios importantes en el c l ima político canadiense se le 
indicaría c ó m o podrían relacionarse éstos con el T r a t a d o , " ident i f i car 
aliados potenciales canadienses, agentes neutrales y cr í t icos" , para armar, 
e n caso de ser necesario, u n " p r o g r a m a de contactos sustantivos en 1991", 
estar alerta sobre la información transmit ida p o r los medios de comunicación 
p a r a i d e n t i f i c a r el surg imiento de contendientes en los debates canadien­
ses, " u t i l i z a r al máximo materiales estadunidenses relacionados con el 
T r a t a d o de L i b r e Comerc io y d i f u n d i r en los diferentes medios de i n f o r m a ­
c ión u n a imagen que muestre el México m o d e r n o " . 5 9 

Los registros más recientes de Burson-Marsteller en el Departamento de 
Justicia indican que aun en los meses que han pasado desde que se votó a favor 
de la negociación p o r la vía rápida, la compañía ha seguido asesorando 
extensamente a Secofi para "trazar la estrategia, coordinar los proyectos y 
p o n e r en práctica programas que apoyen la posición mexicana de que u n 
tratado de l ibre comercio sería de beneficio para Estados Unidos , México y 
Canadá" . 6 0 M o o r e insiste en que Burson-Marsteller no es u n actor inde­
pendiente en las relaciones mexicano-estadunidenses, y habla de su asesoría 
más como "una explicación del proceso y una puesta en o r d e n de lo que a u n 
neóf i to podría parecerle u n sistema bizantino" . M o o r e también d i jo que 
Burson-Marsteller 

les ayuda a identificar a los personajes [en Washington] para ver qué reuniones 
necesitan organizar los mexicanos para tener todas las "bases cubiertas". En 
cuanto a desempeñar un papel en el diálogo o la toma de decisiones, les damos 
[a los clientes] la información requerida y les escribimos memoranda desglosán­
doles los efectos que podría tener el tomar tal o cual camino, pero no influimos 
en sus decisiones. 

M o o r e d i j o que el gob ierno mexicano ha s ido responsable no sólo del 
c o n t e n i d o de su campaña de relaciones públicas en Estados Unidos , sino 
también de las tácticas empleadas p a r a p r o m o c i o n a r a México, las cuales 
se h a n t r a n s f o r m a n d o drást icamente desde que empezó a promoverse el 
T r a t a d o de L i b r e C o m e r c i o . 6 1 

5 9 FARA, exp. n ú m . 4310 (documentos del B r o c k G r o u p inc luyendo planes formulados 
c o n Burson-Marsteller , "Publ ic Affai rs P r o g r a m op.cit., p ! 14). 

6 0 FARA, exp. n ú m . 2469 (documentos de Burson-Marsteller , inc luyendo A p é n d i c e v, 23 
d e abr i l d e 1992). 

6 1 Supra nota 54. 
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Los func ionar ios mexicanos n o sólo han diversi f icado sus formas de 
presión diplomática en los círculos oficiales de l g o b i e r n o estadunidense, 
sino que h a n solicitado la ayuda de grupos de c iudadanos, de organizacio­
nes empresariales y de la fuente de apoyo polít ico que menos habían usado: 
la c o m u n i d a d mexicano-americana. Esta transformación se hizo evidente 
en la visi ta presidencial de Salinas a Estados U n i d o s en d i c i e m b r e de 1991. 
E l presidente n o sólo siguió el protoco lo t r a d i c i o n a l que incluye u n almuer­
zo con las élites políticas y económicas de los Estados U n i d o s , sino que 

también hizo en este viaje lo que ningún otro presidente mexicano había hecho 
antes: visitar al presidente de la Liga Mexicana de Fútbol Soccer de New 
Rochelle, enviar cabilderos a todo el Capitolio y otorgar una presea a un 
abogado de los derechos civiles de los mexicano-norteamericanos que había 
criticado el ritmo de sus reformas políticas.62 

De m a n e r a similar , cuando en j u n i o de 1991 Salinas hizo su p r i m e r a 
g i ra de p r o m o c i ó n del Tra tado de L i b r e C o m e r c i o , sus escalas en I l l i n o i s , 
Massachusetts y Texas para hablar con legisladores, alcaldes, académicos, 
líderes empresariales y periodistas, ref le jaron u n reconocimiento del impacto 
que puede tener la opinión pública fuera del círculo de Washington . En su 
visita a Estados U n i d o s en oc tubre de 1989, Salinas pronunció u n discurso 
ante las dos cámaras del congreso reunidas, sentando u n precedente en el 
c o m p o r t a m i e n t o de los presidentes mexicanos. C u a n d o se le preguntó a 
B e n n e t t p o r q u é D e la M a d r i d n u n c a h i z o u n a a p a r i c i ó n s i m i l a r ante 
el poder legislativo estadunidense, contestó: " N o creo que a los mexicanos 
se les haya o c u r r i d o en esa é p o c a " . 6 3 

Los mexicanos también están haciendo uso de sus 4 1 consulados en 
Estados U n i d o s c o m o nunca antes lo habían hecho. Estos puestos diplomá­
ticos que antes sólo estaban pr eparados para atender los problemas de los 
ciudadanos mexicanos en Estados U n i d o s , se h a n c o n v e r t i d o en misiones 
d o n d e los escépticos p u e d e n ser convert idos a la d o c t r i n a del l ibre comer­
cio. E n u n a n o t a periodíst ica se señala que " d o n d e q u i e r a que haya u n a 
univers idad o C l u b de Rotarios dispuestos a escucharlos, ensalzan las 
v i r tudes del T r a t a d o de L i b r e Comerc io que México está negociando c o n 
Estados U n i d o s y Canadá, t ra tando de p i n t a r el re t ra to de u n vecino 
v ibrante y r e f i n a d o , ansioso p o r tener lazos más estrechos". 6 4 

6 2 T i m G o l d e n , " M e x i c o is T r y i n g H a r d to L i f t Its Political Profi le in the U . S . " , The New 
York Times, 30 de d ic iembre de 1991, p. A - l . 

6 3 Supra nota 15. 
6 4 G o l d e n , op. cit. 
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A l g u n o s altos func ionar ios también se han presentado en muchas 
localidades para reforzar el mensaje, muchas veces con juntamente con 
m i e m b r o s del gobierno estadunidense. Incluso se han contratado cabilde­
ros para destacar la presencia del gob ierno mexicano en los estados 
fronter izos que t ienen mayor interés en el T r a t a d o de L i b r e Comercio con 
México (especialmente Cal i fornia y Texas), así como en otros estados con u n 
electorado hispánico importante (como Florida). La consultora en relaciones 
públicas Kathleen A n n G r i f f i t h , cuya base de operaciones es San Diego, ha 
sido n o m b r a d a "embajadora de buena voluntad para el Tratado de ' Libre 
Comercio en el estado de Cali fornia" . Campos Communicat ions Inc., de 
Houston, tiene por encargo divulgar' información "para induc i r mayor apoyo 
popular- en Texas en favor- del Tratado [de L ibre Comerc io] " , el Panün 
Partnership Inc., de M i a m i , ha sido contratado par a "establecer- contactos con 
líderes, agencias y medios de comunicación en Florida [...] así corno distr ibuir 
información" relacionada con el Tr atado. 6 5 

Además de buscar apoyo en distintas regiones, el g o b i e r n o mexicano 
está p r o m o v i e n d o el Tratado de acuerdo con cr i ter ios étnicos. En 1987 fue 
concebido u n p r o g r a m a - q u e al f i n a l quedó i n c o m p l e t o - para el "acerca­
m i e n t o a la c o m u n i d a d mexicana en el ex tran jero" , con el f i n de fortalecer 
las ligas entre los mexicano-norteamericanos y su madre patr ia, p o r m e d i o 
de diálogos de alto nivel político y la inversión de capital mexicano-norte­
amer icano en México. A tono con la explosión d e m o g r á f i c a de la c o m u n i ­
d a d de 12 mi l lones de mexicano-norteamer icanos, concentr ada en su 
mayoría en los estados fronterizos de C a l i f o r n i a , A r i z o n a , Nuevo México y 
Texas, el gobierno mexicano tiene esperanzas de que este t i p o de programas 
p u e d a ayudar a apuntalar las relaciones con u n guardián potencial de los 
intereses mexicanos en Estados Unidos . En lo referente al Tr atado de L i b r e 
Comerc io f u e r o n empleados tres dirigentes hispánicos prominentes: Abelardo 
L . Valdez, abogado en Washington, Edward H i d a l g o , consultor en Washington 
y ex f u n c i o n a r i o mexicano, y Toney Anaya, ex g o b e r n a d o r de Nuevo 
M é x i c o . 6 6 L a naturaleza del papel asignado a cada u n o de estos consultores 
f u e anotada en el registro que Anaya presentó al D e p a r t a m e n t o de Justicia, 
en el que aseveró: "el"interesado, en consulta con funcionarios de México y con 
otros asesores, se encargará de desarrollar e i n s t r u m e n t a r u n p r o g r a m a de 
acc ión p a r a obtener la co laborac ión de g r u p o s étnicos y minorías raciales, 
de trabajadores, ecologistas y otros grupos de interés en t o r n o a las p r o v i ­
siones del T r a t a d o de L i b r e C o m e r c i o entre México y Estados U n i d o s " . 6 7 

5 F A R A , exps. n ú m s . 4655 ( G r i f f i t h ) , 4609 ( C a m p o s ) y 4617 (Pantin) . 
6 F A R A , exps . n ú m s . 4567 (Valdez) , 4509 (Hidalgo) y 4568 ( A n a y a ) . 

7 FARA, exp. n ú m . 4568, documentos del 18 de septiembre de 1991, E x h i b i t B. 
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A d e m á s de emplear a estos consultores para p r o m o v e r el apoyo de la 
c o m u n i d a d hispánica, se comisionó a la compañía de relaciones públicas 
Apodaca , Sosa & Associates, con sede en W a s h i n g t o n , para c o o r d i n a r y 
organizar " u n a serie de seminarios d i r i g i d o s a la c o m u n i d a d empresarial 
hispánica en Estados Unidos , cuyo tema es ' c ó m o hacer negocios c o n 
México ' " , p a r a ser l levada a cabo en localidades de t o d o el país, en el 
e n t e n d i m i e n t o de que " u n a respuesta posi t iva a esta serie de seminarios 
podría s igni f i car el apoyo a la aprobación del T r a t a d o de L i b r e Comer­
c i o " . 6 8 F u e r a de W a s h i n g t o n , la c o m p a ñ í a de r e l a c i o n e s públ i cas Solar 
& Ell is , c o n sede en Texas, ha sido comisionada p o r Secofi para llevar a 
cabo u n a p r o m o c i ó n más sut i l e indirecta : i d e n t i f i c a r y faci l i tar "actividades 
cul turales , educativas y deport ivas entre los dos países", que inc luyan 
"minor ías raciales y étnicas que el g o b i e r n o de México ha reconocido c o m o 
esenciales en u n a relación de carácter más a m p l i o c o n Estados U n i d o s " . 6 9 

T o d o el esfuerzo directo del g o b i e r n o mexicano para p r o m o v e r su 
imagen , y cuyo objet ivo es que el congreso de Estados Unidos apruebe el 
T r a t a d o d e L i b r e C o m e r c i o , c o s t ó en 1991 la c a n t i d a d de 8 m i l l o n e s 
de dólares, de acuerdo con estimaciones pre l iminares e incompletas (véase 
el c u a d r o 3). A h o r a b i e n , si a esto se suman los p r o g r a m a s más amplios de 
relaciones públicas para p r o m o v e r los negocios, el t u r i s m o , etc., así c o m o 
la p r o m o c i ó n de México f inanc iada p o r el sector p r i v a d o , se calcula u n a 
erogac ión to ta l entre 75 y 100 mi l lones de dólares, según estimaciones 
p r e l i m i n a r e s . 7 0 C o m p a ñ í a s pr ivadas dedicadas a la e x p o r t a c i ó n , c o m o 
A l f a , S.A., V i t r o , S.A., Pulsar In ternac ional , S.A. de C.V. y muchas otras h a n 
e m p l e a d o cabilderos para que hagan u n seguimiento de los asuntos relacio­
nados c o n la negociación del T r a t a d o de L i b r e C o m e r c i o . Coaliciones del 
sector p r i v a d o , c o m o la C o o r d i n a d o r a de O r g a n i s m o s Empresariales de 
C o m e r c i o E x t e r i o r (COECE), han conservado gestores extranjeros, lo que 
f u n c i o n a r i o s mexicanos consideran c o m o u n c o m p l e m e n t o m u y i m p o r t a n ­
te a las acciones de cabildeo respaldadas públ icamente . Estos esfuerzos del 
sector p r i v a d o h a n aumentado sensiblemente en los últ imos años (véase el 
cuadro 2) , y de m a n e r a paralela a los esfuerzos f inanciados p o r el sector 
públ ico . Pero p a r a los propósitos de este t raba jo , sólo se p u e d e n detectar 
relaciones indirectas y especulativas entre los cambios conscientes de par te 
de los funcionarios mexicanos en sus relaciones con Estados Unidos y la manera 
en que éstos se h a n d i f u n d i d o entre el sector p r i v a d o . Existen i g u a l m e n t e 

6 8 F A R A , exp. n u m . 4640, documentes del 23 de m a r z o de 1992. 
6 9 F A R A , exp. n u m . 4630, documentes del 27 de mayo de 1992. 
7 0 C h a r l e s W. T h u r s t o n y Pei-Tse W u , "Mexico Steps U p Pressure for Pact", Journal of 

Commerce, 9 de enero de 1992, p . A - l . 
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Lista parcial de cuentas de 
para realizar 

CUADRO 3 
cabilderos contratados por el gobierno de 
la campaña en favor del T L C en 1991 

México 

Secretaría Función desempeñada por los cabilderos Pagos 
Cabildero contratante en favor del TLC (en dólares) 

Burson-Marsteller 

(asesoría comercial) 
Gold & Liebengood 
(RP/cabildeo) 

(servicios legales) 

Public Strategies 

^SpoííÍM 
T K C International Inc. 

(cabildeo) 

Shearman & Sterling 
(servicios legales) 

Charles E. Walker 
(cabildeo) 

Manchester Trade 
(asesoría comercial) 

^ S e ^ c i o s 
legales) 

Abelardo Valdez 
(cabildeo/servicios 
legales) 

^ e & t c a ) 

Total 

Equipo que fungió como punta de lanza parapromover 
el TLC por medio de contactos con el gobierno y labores 

Secofi de difusión 3 989 320 

Hacienda 
y Crédito Proporcionar asesoría legal en las negociaciones del 

Público T L C , especialmente en materia financiera 2 274 947 

Cabildeo en el congreso, elaboración de documentos, 
Secofi desplegados y cartas 159 770 

Secofi Cabildeo con docenas de congresistas y sus auxiliares 90 596 

Proporcionar asesoría legal y apoyo en las negociaciones 
Secofi para la aprobación del T L C 872 780 

Secofi Cabildeo con decenas de congresistas y sus auxiliares 219 883 

Contribuir al diseño de estrategias para las negociacio-
Secofi nes del TLC 80 232 

Proporcionar asesoría legal y sugerir estrategias, en 
particular para lograr la participación de la comunidad 
hispana en las negociaciones del T L C 50 000 

Proporcionar asesoría y sugerir estrategias para 
Secofi inducir la participación híspana en favor del T L C 60 000 

Promover la participación pública y en particular de la 
Secofi comunidad hispana en las negociaciones del T L C 59 023 

7 856 551 

* R P = relaciones públicas 
Nota: la i n f o r m a c i ó n presentada e n este cuadro es tá i n c o m p l e t a porque no se h a n 

registrado todos los desembolsos y p o r q u e no todos los informes s o n exhaustivos. Incluye los 
fondos recibidos y declarados p o r las empresas durante 1991; no incluye posibles adeudos por 
p a r t e del gobierno mexicano , n i gastos realizados p o r las empresas . Sólo se m e n c i o n a e n esta 
l is ta a las empresas que trabajaron directamente p a r a la p r o m o c i ó n del T L C . E n el caso de 
Burson-Marsteller , p o r ejemplo, no se incluyen aquí sus contratos p a r a m e j o r a r la imagen de 
M é x i c o e n asuntos relacionados c o n el n a r c o t r á f i c o , n i los que tenían c o m o p r o p ó s i t o i n f l u i r 
sobre el confl ic to a tunero . 

Fuente : U . S . D e p a r t m e n t of Justice , Foreign Agent Registration Act, formas de registro. 

otros t ipos de actividades para las que el sector p r i v a d o contra ta cabilderos 
e n Estados U n i d o s y no se puede decir c o n certeza si están directamente 
re lac ionados o n o c o n la nueva táct ica d e l g o b i e r n o m e x i c a n o . E n este 
r u b r o se i n c l u y e n los contratos privados para p r o m o v e r el t u r i s m o y la 
invers ión. Los gastos d e l sector públ ico e n la p r o m o c i ó n de estos dos 
campos son p r o d u c t o de pol í t icas g u b e r n a m e n t a l e s , p e r o n o h a n s ido 
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revisados ampliamente en este trabajo d e b i d o a que n o t ienen objetivos 
estr ictamente políticos. Sin embargo, la promoc ión de estas actividades ha 
cambiado de orientación desde el advenimiento de la campaña salinista 
para promover el Tratado de Libre Comercio y su nueva imagen diplomática 
en W a s h i n g t o n . El impacto de estas campañas para crear una imagen 
favorable es d e f i n i t i v o , aunque inmensurable , y sin embargo recientemente 
ha h a b i d o u n reconocimiento de la interrelación entre relaciones públicas 
y políticas públicas. El me jor e jemplo de esto es el contrato p o r cerca de 2.5 
mi l lones de dólares que obtuvo el cc i G r o u p de Nueva York para p r o m o v e r 
una exposic ión de arte en 1990. El ob jet ivo de este contrato era: 

d e s p e r t a r e l i n t e r é s d e l o s m e d i o s d e i n f o r m a c i ó n s o b r e l a c u l t u r a m e x i c a n a e 

i n f l u i r e n la o p i n i ó n d e la t e l e v i s i ó n , l a r a d i o , las r e v i s t a s y l o s p e r i ó d i c o s , t a n t o 

l o c a l e s c o m o n a c i o n a l e s , u s a n d o la e x p o s i c i ó n " M é x i c o : 3 0 s ig los d e e s p l e n d o r " 

d e l M u s e o M e t r o p o l i t a n o d e N u e v a Y o r k c o m o g a n c h o p u b l i c i t a r i o . 7 1 

CONCLUSIONES: A TRAVÉS DEL ESPEJO, PERO- U AI 

L o que México ha hecho para cambiar su imagen en Estados Unidos ha sido 
p u n t o menos que asombroso. C o m o ha quedado demostrado en este 
trabajo , el cabildeo mexicano c o m e n z ó realmente en 1986, aunque el 
a d v e n i m i e n t o de las negociaciones de u n t ra tado de l ibre comercio t ra jo 
consigo u n g r a n crecimiento de este esfuerzo, que tal vez no ha alcanzado 
su p u n t o máximo. Haya o n o reconoc imiento estadunidense de la reciente 
i m p o r t a n c i a que se concede a las relaciones bilaterales, sean o no duraderos 
los cambios estructurales que ha in i c iado la negociación del Tra tado , el 
gobierno mexicano continuará manteniendo en Estados Unidos una pr esencia 
m u c h o más activa de la que tenía en la p r i m e r a m i t a d de la década de los 
años ochenta. Bernal señaló lo siguiente con respecto al f u t u r o de la o f i c i n a 
de la embajada de México encargada de asuntos del congreso: 

En gran medida, nuestro crecimiento ha sido determinado, claro está, por las 
discusiones en torno al Tratado de Libre Comercio. En el futuro cercano [. . . ] , 
nuestro trabajo estará determinado por el mismo tema. De ahí en adelante 
tendremos que aprender la lección, tendremos que encontrar el papel que esta 
dependencia desempeñará en tales cuestiones. Tenemos muchos programas, 
pero están determinados por necesidades de corto plazo. 7 2 

7 1 F A R A , exp. n ú m . 3856, documentos del 31 de enero de 1991. 
7 2 Supra nota 4. 
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Efectivamente, sería necesario u n análisis sobre los costos y benefic ios 
de la campaña mexicana, independientemente del resultado del Tra tado de 
L i b r e Comerc io . 

A pesar de que en Estados Unidos la respuesta a la i m a g e n de u n 
México nuevo ha sido posit iva, práct icamente unánime, aún quedan pre­
guntas fundamentales sin resolver sobre cómo l o g r a r que se acepte el 
cabildeo dentro del carácter nacional . Además de los temores - p r e v i a m e n ­
te e x p l o r a d o s - de la intervención extranjera en los asuntos in ternos mexi ­
canos y de la excesiva dependencia mexicana de Estados U n i d o s , hay fallas 
estructurales en el sistema de cabildeo estadunidense que merecen la 
consideración del gob ierno mexicano. El asunto Deaver d i o a México u n a 
lecc ión de los conf l ic tos que p u e d e n generarse cuando demasiados gesto­
res t ra tan de vender sus in f luenc ias al me jor postor. Las violaciones a la 
é ü c a que p u e d e n surgir debido a la compl i c idad entre los "cabilderos y los 
cabildeados" tarde o t e m p r a n o salen a la superf ic ie . El lugar t a n i m p o r t a n ­
te que se le concede a la persuasión, más que a u n a sólida política, a 
m e n u d o conduce a que el proceso de toma de decisiones gubernamentales 
quede en manos de los más poderosos - e n vez de que este proceso sea 
d e m o c r á t i c o - , y puede incluso c o n d u c i r a falsas interpretaciones o a l 
f r a n c o far iseísmo. 7 3 

Los registros inscritos en el Depar tamento de Justicia p o r compañías 
c o m o Burson-Marstel ler revelan m u y poco sobre c ó m o hacer sólidos los 
argumentos mexicanos en favor d e l Tratado p o r m e d i o de u n a investiga­
c i ó n de los hechos y el análisis económico . ¿No es posible que la sola 
presencia de las páginas de información o de las hojas de datos p e r m i t a n 
levantar una c o r t i n a de h u m o que esconda los asuntos importantes , y que 
la g r a n cant idad de recursos inver t idos se pueda malgastar en asuntos de 
p o c a importancia? E n u n país c o m o México, es decir, u n a nac ión d e l Tercer 
M u n d o con u n ingreso per cápita de 2 m i l dólares anuales, es necesario 

7 3 E l mejor ejemplo sobre u n a f ranca falsificación que casi tergiversa todo u n proceso de 
t o m a de decisiones fue el d r a m á t i c o testimonio de u n a j o v e n kuwaití d e 15 a ñ o s d e e d a d ante 
e l congreso sobre las atrocidades que se cometieron contra los niños durante la g u e r r a del 
golfo Pérsico. E l testimonio fue arreglado por la empresa de cabildeo y relaciones públicas 
H i l l & Knowlton, que n o reveló que la j o v e n era hija del embajador de K u w a i t e n Estados 
U n i d o s y, por lo m i s m o , u n testigo poco objetivo. P a r a u n a d e s c r i p c i ó n de este caso véase M a r y 
M c G r o r y , "Capítol H ü l & K n o w l t o n " , The Washington Post, 12 de enero de 1992, p. C - l . P a r a 
a l g u n a s críticas de c a r á c t e r m á s general sobre el papel de los cabilderos y las empresas d e 
relaciones públicas que p e r p e t ú a n sus propios intereses a costa de u n a sana polí t ica pública, 
e n algunos casos s in que p u e d a n intervenir los medios de i n f o r m a c i ó n o cualquier otro poder, 
v é a s e Steve W a l d m a n , " T h e R e a l P r i c e o f B u y i n g I n f l u e n c e " , Newsweek, 13 de e n e r o de 
1 9 9 2 , pp. 46 y 47, y J a m e s B e n n e t t , " T h e F l a c k Pack" , The Washington Monthly, n o v i e m b r e 
d e 1991, pp. 18-28. 
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j u s t i f i c a r las razones para destinar sumas t a n grandes de d i n e r o a u n a 
campaña para me jorar la imagen del país, en vez de que estos recursos se 
destinen al ofrecimiento de bienes públicos más tangibles. Cuando se le pidió 
a M o o r e que hablara de los benef ic ios que su compañía de relaciones 
públicas había l o g r a d o p a r a México , reconoc ió que los resultados n o 
p u e d e n precisarse: "Resulta difícil d e f i n i r el papel que desempeñan las 
relaciones públicas en hacer de esto [el TLC] u n a rea l idad. D e f i n i t i v a m e n t e 
t i enen algo que ver. L a clave está en las reformas políticas de l g o b i e r n o de 
Salinas, que t ienen que ser conocidas [en Estados U n i d o s ] para que sean 
cabalmente c o m p r e n d i d a s " . 7 4 L a i m p o s i b i l i d a d de m e d i r si los recursos 
destinados a representar los intereses de México en Estados U n i d o s t i e n e n 
u n impacto posi t ivo también trae a colación la p r e g u n t a sobre cuánto 
puede gastar el g o b i e r n o mexicano en contratar cabilderos extranjeros 
antes de que se l legue a u n p u n t o de rendimientos decrecientes. 

En j u n i o de 1992, p o r e jemplo, la suprema corte en Washington decretó 
que el secuestro de u n c iudadano mexicano re lacionado con el asesinato 
del agente Camarena no impedía que aquél fuera j u z g a d o en cortes estadu­
nidenses. Esta decisión, probablemente la mayor afrenta estadunidense a 
las relaciones bilaterales en los últimos años, v i n o del poder j u d i c i a l , que 
se encuentra f u e r a del alcance de los agentes que representan los intereses 
mexicanos en Washington . A l g u n a s presiones ejercidas desde México , así 
c o m o d e n t r o del g o b i e r n o de Estados U n i d o s , ayudaron c iertamente a 
a m i n o r a r el i m p a c t o negat ivo de la decisión. A l m i s m o t i e m p o , el g o b i e r n o 
de México puso en m o v i m i e n t o todos los medios a su alcance para hacer 
que sus quejas f u e r a n escuchadas y así obtener concesiones del g o b i e r n o 
estadunidense, equivalentes a u n r e c o n o c i m i e n t o del e r r o r y una disculpa 
tácita. Pero el daño fue hecho, a pesar de todos los esfuerzos mexicanos, y 
fue hecho justamente p o r u n a institución que se encuentra fuera de la 
esfera de i n f l u e n c i a de los art í f ices de la nueva imagen de México. 

El cabi ldeo mexicano c ier tamente ha a d q u i r i d o una presencia i m p o r ­
tante en u n t i e m p o m u y c o r t o ; hasta el p u n t o de que algunas autoridades 
norteamericanas lo colocan sólo debajo de los m u y visibles intereses extran­
jeros de J a p ó n y Canadá, que gastan cientos de mi l lones en promover los . 
L a eficacia de l nuevo cabi ldeo mexicano ha eclipsado la i n e p t i t u d de 
Deaver y otros reveses de la p r i m e r a m i t a d de los ochenta, que crearon u n 
obstáculo p a r a que se e m p r e n d i e r a n nuevos esfuerzos, sólo superado 
después de la e lección de Salinas y el i n i c i o de las negociaciones para u n 
t r a t a d o de l ibre comerc io . S e g ú n el representante d e m ó c r a t a p o r N u e v o 

Supra nota 54. 
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M é x i c o , B i l l Richardson - u n atento observador de asuntos mexicanos- , los 
p r i m e r o s esfuerzos del gob ierno de México 

eran solamente campañas de relaciones públicas sin el respaldo de logros y 
acciones. Yo diría que la diferencia del cabildeo de México [en la actualidad] es 
como de la noche a la mañana si se le compara con el de sexenios anteriores. 
Por muchos años los mexicanos hicieron caso omiso del congreso y por esto 
han pagado un precio muy alto. 

Probablemente Richardson re f le ja l o que t o d o el m u n d o cree en 
Washington: que "Salinas es de los presidentes mexicanos que más ha invert i ­
d o en m e j o r a r las relaciones con Estados U n i d o s . A l g u i e n con su exper ien­
cia en asuntos estadunidenses sabe qué teclas tocar para que las cosas 
sucedan" . 7 5 

U n a pregunta f u n d a m e n t a l que se desprende de la imagen más benig­
n a de México es ¿qué t a n g r a n d e es la brecha entre la nueva imagen y el 
verdadero c o m p r o m i s o de los líderes p o r e m p r e n d e r reformas democrát i ­
cas?, ¿acaso la restructuración de la imagen mexicana f o r m a parte de una 
a p e r t u r a política generada desde el i n t e r i o r o es sólo u n escaparate costoso 
p a r a distraer la m i r a d a de los gr ingos - c o m o dice A n d r e w R e d d i n g , p o r 
e j e m p l o - de las asperezas del a u t o r i t a r i s m o ? 7 6 

Si la crít ica de Castañeda es válida y México en efecto ha hecho grandes 
sacrif ic ios de autonomía y soberanía en su afán p o r apaciguar a Estados 
U n i d o s , entonces lo i m p o r t a n t e es analizar si las ganancias potenciales de 
corte jar al vecino valen esos sacrif icios y, si esto es así, p o n d e r a r cuánto más 
p u e d e ser sostenida la imagen de México . Evidentemente Salinas no ha 
p a g a d o prec io a lguno - s u p o p u l a r i d a d se ha elevado desde que empezó su 
m a n d a t o , que al p r i n c i p i o se tambaleaba d e b i d o a que llegó al p o d e r 
después de u n a de las elecciones más cuestionadas en la h is tor ia posrevo-
l u c i o n a r i a de M é x i c o . 7 7 Pero el j u i c i o d e f i n i t i v o sobre la nueva estrategia de 

7 5 Entrevista a B i l l R i c h a r d s o n e n Washington , D . C . , el 15 de enero de 1992. 
7 6 R e d d i n g ha tomado u n a postura m uy cr í t i ca c o n respecto a las reformas de Sal inas . 

V é a s e , por ejemplo, A n d r e w R e d d i n g , " M é x i c o : T h e C r u m b l i n g o f the 'Perfect Dic ta torship ' " , 
The World Policy Journal, p r i m a v e r a de 1991, pp . 255-284. 

7 7 S i n embargo, los indicadores m á s recientes señalan que la popular idad de Sal inas está 
l legando a la c ima. C o m o h a dicho Castañeda , las discusiones sobre las elecciones de gober­
nadores en j u l i o , las tensiones c o n Estados U n i d o s por la decis ión de la s u p r e m a corte 
n o r t e a m e r i c a n a e n favor del secuestro de Á l v a r e z M a c h á i n , u n a c a í d a d e la B o l s a M e x i c a n a 
d e Valores y los retrasos e n la n e g o c i a c i ó n dei Tra tado de L i b r e C o m e r c i o h a n inc idido 
negativamente e n la p o p u l a r i a d a d de Sal inas . Véase Jorge G . C a s t a ñ e d a , " T e s t i n g T i m e for 
S a l i n a s " , Newsweek, 13 de j u l i o d e 1992, p. 4. 
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México está todavía en suspenso y depende del resultado de las negociacio­
nes del Tratado de L ibre C o m e r c i o . 

Cualesquiera que sean los resultados del cabildeo en favor del T r a t a d o , 
persistirá el pe l igro de que los mexicanos se crean la imagen que ellos 
mismos han p r o m o v i d o . Los mexicanos pueden tener u n éxito r o t u n d o en 
convencer a Estados Unidos de lo reformadores y avanzados que son, 
independientemente de que en verdad lo sean. Pero debe evitarse la 
tendencia a c o n f u n d i r la aparente fortaleza de la nueva imagen de México , 
según se m i r a desde el exterior , con u n cambio estructural que supuesta­
mente ha invadido t o d o el cuerpo de la d ip lomac ia mexicana en Estados 
U n i d o s . Cualesquiera que sean sus v i r tudes , el b r i l l o que ha sacado el 
g r u p o de cabilderos y los consultores en relaciones públicas no sustituye el 
lustre que se adquiere mediante u n c o m p r o m i s o político p o r cambiar 
realmente. México ha interceptado con astucia los esfuerzos de Estados 
Unidos p o r distorsionar negativamente la imagen de las relaciones bilaterales 
i n c l i n a n d o el espejo ÍI su favor. Sin embargo, tal solución, potenc ia lmente 
sofista, puede ser irrelevante si el p r o b l e m a es de carácter es t ructura l , es 
decir, si el espejo está ro to (ya sea del lado mexicano o del estadunidense) . 
N o obstante cuando menos puede decirse que ahora más oue nunca ambos 
países ven la misma imagen, defectuosa o no , más que nada gracias a los 
esfuerzos de México . 

Traducc ión de M A R T H A E L E N A V E N I E R 


